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RESUMO 

O uso de ontologias na indexação automática permite agregar a esse processo não só uma 
linguagem de um domínio específico, mas também uma estrutura lógica e conceitual que pode 
ser utilizada para realizar inferências, e cujas relações permitam uma expansão dos termos 
extraídos por métodos puramente matemáticos. Consideradas como linguagens de indexação, 
as ontologias se colocam como um novo instrumento a ser incorporado ao arsenal teórico e 
prático da Ciência da Informação e abrem novas perspectivas para as pesquisas em indexação 
automática. As ontologias oferecem uma estrutura conceitual e terminológica restrita a um 
determinado domínio, originalmente representada em linguagens legíveis por computador, o 
que permite a sua utilização nos mais variados processos computacionais. Apresentamos neste 
trabalho, diretrizes para a construção e utilização de ontologias no processo de indexação 
automática. Concluímos que é fundamental o estabelecimento de uma Política de Indexação 
que reflita os interesses da instituição e as necessidades dos seus usuários. A Política de 
Indexação deve também nortear a construção de ontologias para fins de indexação, além de 
definir os parâmetros para a operação de sistemas de indexação automática. 

 

Palavras-chave: Indexação automática; Ontologias; Linguagem de indexação; Política de 
Indexação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

The use of ontologies in automatic indexing allows add to this process not only a language for 
a specific domain, but also a logical and conceptual framework that can be used to make 
inferences, and whose relations allow an expansion of the terms extracted by purely 
mathematical methods. Considered as indexing languages, ontologies arise as a new tool to be 
incorporated into the theoretical and practical arsenal of information science and open new 
perspectives for research in automatic indexing. Ontologies provide a conceptual framework 
and terminology restricted to a given domain, originally represented in readable languages by 
computer, which allows it to be used in the most varied computing processes. We present in 
this work, guidelines for the construction and utilization of ontologies in the automatic 
indexing process. We conclude that it is essential to establish an Indexing Policy that reflects 
the interests of the institution and the needs of its users. The Indexing Policy should also 
guide the construction of ontologies for indexing purposes, and defines the parameters for the 
operation of automatic indexing systems. 

 

 

Keywords: Automatic indexing; Ontologies; Indexing language; Indexing Policy 



Lista de Exemplos 

Exemplo 1 – Namespaces de uma ontologia ............................................................................ 74 

Exemplo 2 – Cabeçalho de uma ontologia ............................................................................... 75 

Exemplo 3 – Definição de uma classe ...................................................................................... 76 

Exemplo 4 – Bloco OWL para definição de classe .................................................................. 77 

Exemplo 5 – Hierarquia de classes ........................................................................................... 77 

Exemplo 6 – Classes equivalentes ............................................................................................ 79 

Exemplo7 – Classes disjuntas .................................................................................................. 79 

Exemplo 8 – Propriedade de Objetos ....................................................................................... 80 

Exemplo 9 – Propriedade de Dados ......................................................................................... 80 

Exemplo 10 – Sub-propriedades............................................................................................... 81 

Exemplo 11 – Definição de um indivíduo ................................................................................ 82 

Exemplo 12 – Forma alternativa para a definição de um indivíduo ......................................... 82 

Exemplo 13 – Forma simplificada de utilização da propriedade label .................................... 83 

Exemplo 14 – Utilização da propriedade label ........................................................................ 84 

Exemplo 15 – Classes com propriedades label ........................................................................ 88 

Exemplo 16–Indexação automática a partir de um termo de indexação .................................. 90 

Exemplo 17 – Atribuição de termos sinônimos ........................................................................ 91 

Exemplo 18 – Utilização de classes equivalentes como termos sinônimos ............................. 92 

Exemplo 19 – Indexação de um corpus multilíngue ................................................................ 93 

 



Lista de Figuras 

Figura 1 – Capa do livro Ogdoas Scholastica (1606) ............................................................... 47 

Figura 2 – Capa e página 16 do livro Lexicon Philosophicum, de 1613 .................................. 48 

Figura 3 - Capa do livro Philosophia prima sive Ontologia, de 1730 ...................................... 48 

Figura 4 – Árvore de Porfírio ................................................................................................... 51 

Figura 5 – Árvore de Brentano ................................................................................................. 52 

Figura 6 – Tipos de ontologias ................................................................................................. 61 

Figura 7 – Espectro ontológico ................................................................................................. 61 

Figura 8 – Metodologia TOVE para construção de ontologias ................................................ 65 

Figura 9 – Método proposto por Uschold para construção de ontologias ................................ 66 

Figura 10 – Processo de desenvolvimento de ontologias Methontology ................................. 67 

Figura 11 – Processo de construção da ontologia Cyc ............................................................. 68 

Figura 12 – Representação gráfica de uma hierarquia de classes ............................................. 78 

Figura 13 – Representação gráfica de classes e propriedades .................................................. 81 



SUMÁRIO 

1 Introdução ......................................................................................................................... 13 

1.1 Objetivo geral ....................................................................................................................... 17 

1.2 Objetivos específicos ............................................................................................................ 17 

1.3 Metodologia .......................................................................................................................... 18 

1.4 Da terminologia adotada ....................................................................................................... 19 

1.5 Organização do trabalho ....................................................................................................... 20 

2 Trabalhos Relacionados.................................................................................................... 22 

2.1 Resumo e Discussão ............................................................................................................. 26 

3 Indexação ........................................................................................................................... 28 

3.1 Linguagens de indexação ...................................................................................................... 31 

3.2 Políticas de indexação ........................................................................................................... 35 

3.3 Resumo e Discussão ............................................................................................................. 38 

4 Indexação Automática ...................................................................................................... 40 

4.1 Indexação por extração automática ....................................................................................... 42 

4.2 Indexação por atribuição automática .................................................................................... 44 

4.3 Resumo e Discussão ............................................................................................................. 45 

5 Ontologia ............................................................................................................................ 46 

5.1 Ontologia na Filosofia .......................................................................................................... 49 

5.2 Ontologia e a Ciência da Informação ................................................................................... 56 

5.3 Ontologia na Ciência da Computação................................................................................... 58 

5.4 Ferramentas para construção de ontologias .......................................................................... 64 

5.5 Métodos e metodologias para construção de ontologias ....................................................... 65 

5.6 Linguagens para construção de ontologias ........................................................................... 69 

5.7 Resumo e Discussão ............................................................................................................. 70 

6 Web Ontology Language  (OWL).................................................................................... 72 

6.1 Namespaces .......................................................................................................................... 73 

6.2 Cabeçalho ............................................................................................................................. 75 

6.3 Classes .................................................................................................................................. 76 

6.4 Hierarquia de Classes............................................................................................................ 77 



6.5 Classes equivalentes ............................................................................................................. 78 

6.6 Classes disjuntas ................................................................................................................... 79 

6.7 Propriedades ......................................................................................................................... 79 

6.8 Indivíduos ............................................................................................................................. 82 

6.9 Identificadores e Labels ........................................................................................................ 82 

6.10 Resumo e Discussão ............................................................................................................. 84 

7 Diretrizes para a utilização de ontologias na indexação automática ........................... 86 

7.1 Ontologias para indexação automática ................................................................................. 86 

7.2 Extração de termos ............................................................................................................... 88 

7.3 Atribuição de Conceitos........................................................................................................ 89 

7.3.1 Termos Sinônimos...................................................................................................... 90 

7.3.2 Indexação Multilíngue ............................................................................................... 92 

7.4 Resumo e Discussão ............................................................................................................. 93 

8 Conclusões ......................................................................................................................... 96 

REFERÊNCIAS .................................................................................................................... 98 

 

 

 



13 

1 
Introdução 

A ideia de categorizar e classificar o mundo para tentar entendê-lo é característica do 

ser humano desde tempos imemoriáveis. A categorização clássica tem sua origem em Platão, 

que introduziu a ideia de agrupar objetos baseados na semelhança de suas propriedades, 

embora o termo categoria tenha sido empregado pela primeira vez no contexto filosófico por 

Aristóteles, em sua obra Categorias, determinando diferenças entre classes e objetos. 

Umberto Eco (2013) afirma que, na verdade, Aristóteles, com suas categorias desejava 

definir e não classificar o mundo. Mas, desde então, as pessoas procuram entender o mundo e 

organizar o conhecimento disponível dispondo-o em categorias e classes, de acordo com as 

suas semelhanças e distinções. 

Já na antiguidade, bibliotecários e documentalistas se preocupavam com a questão da 

organização da informação, propondo formas de organizar os documentos de acordo com o 

assunto de que tratavam, permitindo seu armazenamento. Na época, a preocupação centrava-

se na simples guarda e preservação dos documentos, uma vez que a garantia do acesso aos 

mesmos veio se firmar posteriormente, conforme a leitura e a informação impressa foram 

difundidas. 

Desde o surgimento da Biblioteca de Alexandria, em meados de 288 a.C., as 

bibliotecas reuniam, devidamente classificado e organizado, o conhecimento produzido e 

documentado pelo homem. Vemos, assim, que a preocupação com a organização do 

conhecimento para sua preservação e recuperação é antiga, mas se estende aos dias atuais, e 

cada vez recebe mais atenção, considerando o crescimento acelerado de documentos 

publicados a cada ano. 
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A Ciência da Informação teve origem em meados do século XX, no contexto da 

revolução científica e tecnológica do período de pós-Segunda Guerra Mundial, que foi 

marcado pelo crescimento exponencial da produção técnica e científica, a chamada explosão 

informacional. Surgiu, então, a necessidade de se pensar em alternativas para organizar essa 

grande quantidade de informação produzida e publicada, permitindo sua utilização eficaz. Um 

exemplo importante a ser citado é o sistema de classificação criado por Paul Otlet e Henry La 

Fontaine, a Classificação Decimal Universal (CDU), inspirada na Classificação Decimal de 

Dewey, desenvolvida por Melvil Dewey em 1876. Ambos os sistemas de classificação 

organizam todo o conhecimento disponível em dez classes principais que dividem e 

subdividem, do assunto mais geral para o mais específico, de forma que documentos de 

qualquer assunto sejam classificados em uma de suas categorias ou subcategorias. Esses 

sistemas de classificação advindos da documentação e da tradição biblioteconômica foram 

criados no fim de século XIX, mas até hoje são amplamente utilizadas e ainda oferecem 

princípios teóricos importantes para a área da Ciência da Informação. 

O processo de indexação também surge nesse contexto de desenvolvimento de 

técnicas e ferramentas de organização da informação, como uma forma de representação dos 

assuntos dos documentos para que o mesmo possa ser posteriormente recuperado. 

Sabemos que nas atividades práticas da Biblioteconomia os processos de classificação 

e indexação são distintos, uma vez que classificar consiste em determinar em que classe de 

assunto o documento pertence para que seja possível dar-lhe uma sequência numérica ou alfa-

numérica, baseados em um sistema de classificação (CDD ou CDU) e, ainda, um instrumento 

para representação do sobrenome do autor (como a Tabela PHA ou a Cutter), de forma a 

ordená-lo no acervo. Enquanto isso, a indexação consiste na leitura e análise de assunto para 

determinar os termos representativos que servirão de ponto de acesso àquele documento em 

um sistema. 

Entretanto, Lancaster (2004, p.21) afirma que indexação e classificação correspondem 

à mesma atividade cognitiva, que é a de analisar um documento e determinar seu assunto 

atribuindo-lhe um rótulo que representa esse assunto quer por meio de um sistema de 

classificação, por um tesauro ou um cabeçalho de assunto. 

Nesse sentido, vemos que a necessidade de organizar a informação e facilitar o seu 

acesso e utilização é uma preocupação antiga, mas ainda é fruto de muitos estudos e pesquisas 

que buscam o desenvolvimento de técnicas e procedimentos para sua otimização. 
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Mesmo com uma Ciência – a Ciência da Informação – dedicada ao tratamento, 

preservação, recuperação e disseminação da informação em constante processo de 

atualização, com o desenvolvimento de ferramentas e processos que facilitam o trabalho dos 

profissionais da informação, é inegável que a grande quantidade de informações disponíveis e 

o contexto tecnológico atual, favorável à disseminação e criação de mais informações, torna 

cada vez mais complicada a tarefa de buscar e encontrar com precisão a informação que se 

deseja. 

Nesse contexto, a indexação, uma atividade realizada há muito tempo por 

bibliotecários e documentalistas, ainda tem se mostrado fundamental para representar em 

termos precisos e controlados as informações contidas em documentos para seu 

armazenamento, busca e recuperação, tanto no contexto de acervos impressos quanto no 

âmbito de acervos digitais. 

A indexação é compreendida como um processo que visa representar o conteúdo 

temático de um documento. O indexador realiza uma leitura do texto para análise de seu 

assunto e então escolhe um conjunto de termos considerados representativos. Em seguida, é 

utilizada uma linguagem de indexação, ou seja, um instrumento de controle de vocabulário 

para que os termos escolhidos sejam traduzidos na linguagem do sistema, eliminando a 

polissemia característica da linguagem natural e tornando o sistema uniforme, uma vez que 

são utilizados sempre os termos padronizados. Os termos resultantes do processo de 

indexação servem como pontos de acesso mediante os quais um documento é localizado e 

recuperado em um sistema de informação. 

Para que esse processo seja realizado seguindo sempre os mesmos procedimentos, é 

fundamental que se estabeleça uma Política de Indexação, construída de acordo com o perfil e 

os objetivos da instituição, estabelecendo normas e diretrizes que norteiem os indexadores. 

O processo de indexação envolve diversos aspectos que, mesmo formalizados em uma 

política de indexação que regulamenta cada passo, o caracterizam como um processo 

subjetivo, no qual a subjetividade do indexador humano tem implicações profundas sobre a 

análise do documento. Além disso, o tempo gasto, o crescimento incontrolável de documentos 

disponibilizados e o alto custo da indexação manual justificaram estudos que buscavam 

soluções alternativas e oportunas ao tratamento da informação pela indexação. 

O baixo custo e a facilidade de aplicação a grandes repositórios de documentos 

incentivam o desenvolvimento de diversos métodos de indexação automática, considerando 
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também que os sistemas computacionais realizam a indexação de maneira uniforme, 

utilizando sempre os mesmos critérios para o qual foram programados, independente da 

quantidade de documentos ou de qualquer fator externo. 

As primeiras pesquisas em indexação automática datam do final dos anos de 1950, 

época de rápido desenvolvimento das tecnologias de computação. Os primeiros sistemas de 

indexação automática foram baseados em métodos estatísticos e probabilísticos, passando a 

incorporar métodos linguísticos somente a partir da década de 1980, ainda que estivessem em 

desenvolvimento desde a década de 1960. O surgimento da Web na década de 1990 e a 

proposta da Web Semântica em 2001 fizeram aumentar a importância e o interesse nessa área. 

A Web Semântica foi proposta para melhorar as pesquisas realizadas na Web 

acrescentando semântica ao atual formato de representação de dados, por meio de ferramentas 

“inteligentes”, que trabalhem com inferências. Para isso, foram desenvolvidas diversas 

tecnologias: a integração das linguagens eXtensible Markup Language (XML), Resource 

Description Framework (RDF), Arquiteturas de metadados, ontologias, agentes 

computacionais, entre outras, possibilitam serviços Web que garantam a interoperabilidade e 

cooperação. 

Uma dessas tecnologias necessárias é a construção e utilização de ontologias. 

Ontologias não no sentido da Filosofia, como estudo do ser e da existência, mas como uma 

ferramenta que seja capaz de definir um sentido único a determinados termos, em dados 

contextos, atribuindo semântica ao conteúdo dos documentos, atuando como ferramenta de 

representação do conhecimento ou, como propomos neste trabalho, uma linguagem de 

indexação. 

As linguagens de indexação são instrumentos de controle de vocabulário, construídos 

com a finalidade de eliminar a polissemia e padronizar termos de acordo com uma Política de 

Indexação definida. Foram desenvolvidas para representar ideias e conceitos, traduzindo os 

assuntos a serem representados em termos padronizados.  

As ontologias foram desenvolvidas, no âmbito da Computação, para representar 

conhecimento, mas não necessariamente para permitir o controle de vocabulário no processo 

de indexação automática. 
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Propomos, no presente trabalho, que as ontologias sejam utilizadas como linguagens 

de indexação para realizar a padronização e desambiguação dos termos utilizados para 

representar os assuntos dos documentos que serão indexados.  

Embora não exista um padrão mínimo de qualidade exigido para a construção de 

ontologias, é importante que em sua construção para um sistema de recuperação de 

informação sejam observados alguns procedimentos básicos, de forma que essas ontologias 

sejam processadas corretamente pelas máquinas, permitindo a indexação automática de 

documentos textuais de forma eficiente e eficaz, melhorando os resultados de buscas 

realizadas pelos usuários do sistema.  

Sendo assim, notamos a necessidade de criar diretrizes que norteiem o 

desenvolvimento de ontologias, permitindo que as mesmas possam ser utilizadas na 

indexação automática de documentos textuais. 

1.1 Objetivo geral 

Propor diretrizes para nortear a construção de ontologias de forma que as mesmas 

possam ser utilizadas como linguagens de indexação em processos de indexação automática 

de documentos textuais. 

1.2 Objetivos específicos 

� Realizar levantamento bibliográfico sobre a utilização de ontologias no processo de 

indexação automática; 

� Apresentar a indexação como processo de representação da informação para 

recuperação;  

� Estudar a indexação automática e seus métodos; 

� Estudar e apresentar a evolução histórica do conceito de ontologia desde a sua 

origem até a sua apropriação pela Ciência da Informação e Ciência da Computação; 

� Estudar as ontologias e suas possibilidades de representação da informação para 

recuperação; 

� Propor formas de utilização da estrutura terminológica das ontologias como 

linguagem de indexação para melhoria da eficiência da indexação automática. 
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1.3 Metodologia 

A presente pesquisa é caracterizada como pesquisa bibliográfica quanto aos meios ou 

à natureza das fontes utilizadas para abordagem do tema e tratamento do objeto. 

Severino (2007, p.122) afirma que pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a 

partir dos registros disponíveis, decorrentes de pesquisas anteriores publicadas em 

documentos impressos (livros, artigos, teses, entre outros). Os dados utilizados são aqueles já 

trabalhados e registrados por outros pesquisadores. Desse modo, o pesquisador trabalha a 

partir das contribuições dos autores de estudos analíticos constantes dos textos.  

Nesse sentido, cabe notar que, para a realização deste trabalho, além da literatura 

pertinente à indexação, indexação automática e ontologias, também nos coube estudar, ainda 

que superficialmente, alguns programas e sistemas para apreender melhor o nosso objeto – as 

ontologias – e delimitar melhor o nosso sujeito, ou seja, a indexação automática. 

As ontologias são utilizadas no âmbito da computação para representar conhecimento, 

assim como as linguagens de indexação são utilizadas nos processos de indexação manual 

como ferramentas de representação da informação possibilitando a padronização da 

linguagem e a eliminação da polissemia característica da linguagem natural. Nesse sentido, 

propomos que as ontologias sejam utilizadas como linguagens de indexação e traçamos 

diretrizes para a construção de ontologias que favoreçam o uso das mesmas como uma 

ferramenta de controle terminológico em processos de indexação automática. 

Embora não consista em uma pesquisa experimental, foi necessário o aprendizado de 

uma ferramenta de construção de ontologias (Protégé) e o conhecimento básico da linguagem 

de marcação OWL para conseguirmos descrever esses artefatos. 

Quanto ao nível da pesquisa para atingir os objetivos propostos, definimos a presente 

pesquisa como pesquisa exploratória. Para Santos (2010, p.), a pesquisa exploratória é 

caracterizada pela existência de poucos dados disponíveis e tem como objetivo aprofundar e 

aperfeiçoar ideias. Sendo assim, salientamos que a proposta deste trabalho não é desenvolver 

ferramentas ou sistemas computacionais de indexação automática, mas simular, por meio de 

exemplos, possíveis maneiras de automatizar o processo de indexação utilizando ontologias 

como linguagens de indexação. 



19 

1.4 Da terminologia adotada 

Na literatura da área da Ciência da Informação que trata sobre indexação é comum 

encontrarmos os termos “linguagens de indexação”, “linguagens documentárias” e 

“vocabulários controlados” muitas vezes utilizados como sinônimos. Porém, por vezes, 

verifica-se que esses termos são utilizados para referenciar conceitos diferentes, mas na 

maioria das obras não é apresentado uma definição clara e precisa de tais termos.  

Cleveland e Cleveland (2013) definem vocabulário controlado e linguagem de 

indexação como: 

� Vocabulário controlado: é um vocabulário no qual somente uma lista de 

palavras autorizadas podem ser utilizadas como termos de indexação; usado 

para gerenciar sinônimos e quase-sinônimos e agrupar termos semanticamente 

relacionados (p.367); 

� Linguagem de indexação: qualquer vocabulário, controlado ou não-

controlado, usado para indexação, juntamente com regras de utilização (p.370). 

Para Cros, Gardin e Lévy (1968), uma linguagem documentária é um conjunto de 

termos, providos ou não de regras sintáticas, utilizadas para representar conteúdos de 

documentos técnico-científicos com fins de classificação ou busca retrospectiva de 

informações.  

Segundo Lancaster (2004), os vocabulários controlados, incluindo os cabeçalhos de 

assuntos e os tesauros, constituem um tipo de linguagem de indexação na qual a terminologia 

está controlada. Linguagens de indexação são linguagens construídas com o propósito de 

servir como instrumento de representação temática da informação. Pressupõe-se que, em um 

processo de análise, conceitos representativos do documento são identificados e selecionados. 

Em seguida, os conceitos são traduzidos nos termos dessa linguagem com o objetivo de 

representarem e tornarem-se pontos de acesso entre a informação do documento e aqueles que 

buscam essa informação. 

Nesse contexto, o controle de vocabulário facilita a representação consistente dos 

assuntos atribuídos por indexadores e utilizados por usuários na recuperação, evitando a 

dispersão de informações relacionadas. Procura, ainda, facilitar uma busca ampla sobre um 

determinado assunto (LANCASTER, 2002). 
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De maneira geral, os termos “linguagens de indexação”, “linguagens documentárias” e 

“vocabulários controlados” referem-se ao tratamento da linguagem natural a fim de se obter 

um conjunto de termos padronizados relacionado a uma determinada área do conhecimento 

para serem utilizados no processo de indexação. No presente trabalho optamos por utilizar o 

termo “linguagens de indexação” para nos referirmos a qualquer estrutura terminológica 

construída para fins da indexação. Porém, nas citações diretas conservamos o texto literal do 

autor citado. 

1.5 Organização do trabalho 

Este primeiro capítulo tem por objetivo apresentar e contextualizar o tema deste 

trabalho, assim como explicitar os objetivos desta pesquisa. 

O Capítulo 2 apresenta uma breve revisão de literatura de trabalhos relacionados à 

indexação automática baseada em ontologias, apresentando trabalhos e sistemas que 

obtiveram melhora significativa na recuperação de informação com o uso de ontologias. 

No Capítulo 3 tratamos da indexação, para fornecer um aporte teórico ao tema 

partindo da indexação manual realizada há muito tempo por bibliotecários e documentalistas. 

Ainda nesse capítulo, em subseções, falaremos também das linguagens de indexação e da 

importância da definição de Políticas de indexação. 

No Capítulo 4 falamos da indexação automática, trazendo um breve histórico e citando 

os dois tipos de indexação automática: indexação por extração e indexação por atribuição 

automática para que possamos entender como a indexação automática pode utilizar as 

ontologias como linguagens de indexação para a padronização de termos e eliminação da 

polissemia características da linguagem natural. 

Posteriormente apresentamos as ontologias, no Capitulo 5, com a origem do termo, a 

Ontologia no âmbito da Filosofia,  da Ciência da Informação e da Ciência da Computação. 

Também trazemos, nesse capítulo, subseções que abordam as ferramentas, linguagens e 

metodologias para a construção de ontologias. 

Julgamos conveniente tratar da linguagem de marcação OWL em capítulo à parte 

(Capitulo 6), considerando sua complexidade e, também, por ser a linguagem de marcação 

recomendada pela W3C para a construção de ontologias. Cabe notar que justamente por ser 
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bastante complexa, trazemos apenas o que consideramos essencial para o entendimento da 

mesma no que concerne ao nosso tema. 

No capítulo 7 apresentamos, então, as diretrizes para o uso de ontologias na indexação 

automática de documentos textuais. 

Por fim, temos o capítulo das Conclusões sobre a pesquisa e o tema trabalhado. 

Notem que no início de cada capítulo fazemos uma breve introdução buscando situá-lo 

no contexto do trabalho. E, ao final de cada capítulo, uma seção com breve resumo e 

discussão do que foi apresentado com o objetivo de explicitar a importância do capítulo para a 

construção teórica do trabalho. 
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2 
Trabalhos Relacionados 

Embora seja um tema recente, muitas pesquisas sobre indexação automática baseada 

em ontologia (ontology-based automatic indexing) estão em curso ou já apresentam resultados 

substanciados em diversos sistemas. Esses sistemas apresentam muitas características 

comuns, mas também podem diferir significativamente na maneira como as ontologias são 

utilizadas. Este capítulo apresenta uma breve revisão de literatura de trabalhos relacionados à 

indexação automática baseada em ontologia. 

O sistema OntoSeek (Guarino; Masolo; Vetere, 1999) é um sistema de recuperação de 

informação baseado na descrição de produtos disponíveis em páginas amarelas e catálogos 

on-line. A descrição dos produtos e as consultas dos usuários são representadas por meio de 

grafos conceituais derivados de ontologias. Assim, o problema de recuperação de informação 

se reduz à equiparação (matching) de grafos. Os nós e arcos de um grafo que representa uma 

consulta são comparados aos nós e arcos de um grafo que representa um produto.  

No trabalho de Airio (2004), as ontologias são usadas para recuperação de informação, 

na indexação de documentos e na formulação e expansão de consultas. O sistema CIRI 

(Concept-based Information Retrieval Interface) consiste em uma interface para recuperação 

de informação de sistemas baseados em conceitos. A representação de conceitos é baseada em 

três modelos de níveis de abstração: o nível conceitual, o nível linguístico e o nível de 

ocorrência. O primeiro nível inclui conceitos hierarquicamente estruturados, o segundo 

contém expressões correspondentes aos conceitos e o último inclui modelos de cordas 

correspondentes às expressões. Os conceitos são representados para os usuários como as 

hierarquias de árvores, a partir das quais podem escolher os conceitos.  
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Na interface CIRI, o usuário é capaz de abrir ontologias disponíveis, selecionar os 

conceitos para suas consultas, selecionar motores de busca e bancos de dados disponíveis, 

escolher o nível de expansão das consulta, enviando a consulta para um motor de busca. 

O sistema OnAIR (Paz-Trillo; Wassermann; Braga, 2005) é um sistema de 

recuperação de trechos de vídeos a partir de consultas em linguagem natural. Foi testado 

utilizando-se um conjunto de entrevistas com a artista plástica brasileira Ana Teixeira. Para 

esse objetivo foi desenvolvida uma ontologia sobre arte contemporânea. 

Os trechos de vídeo são indexados por meio de palavras-chave atribuídas por um 

especialista do domínio e por palavras contidas na transcrição do vídeo. A partir das consultas 

em texto livre, o sistema extrai termos relevantes e elimina palavras de pouca importância 

semântica. Para cada termo é atribuído um peso em função da frequência no corpus e de sua 

ocorrência na ontologia. A expansão das consultas é feita com a utilização dos conceitos e das 

relações da ontologia. 

O passo seguinte foi associar uma lista de sinônimos para cada palavra que apareceu 

na "árvore de classes". Os sinônimos foram representados como comentários da classe, para 

facilitar a manutenção. Mais tarde, foram desenvolvidas relações entre as classes. 

O processo de indexação é responsável pela criação das estruturas que o processo de 

recuperação irá utilizar. Assim, a entrada do processo consiste em:  

� Uma coleção de vídeo, onde cada clipe é associado com um conjunto de palavras-

chave manualmente atribuídas, selecionadas pela especialista de domínio; um 

conjunto de recursos (imagens) que podem ser mostradas durante o vídeo em um 

determinado período e, facultativamente, uma transcrição do discurso.  

� A ontologia de domínio: uma ontologia, utilizada na recuperação de informação 

para expandir as consultas dos usuários. Além disso, a flexibilidade da ontologia 

permite reavaliar o modelo de tempos em tempos. 

O processo de indexação é executado através de um aplicativo que permite que um 

sistema de administrador possa registrar os videoclipes, a ontologia e estabelecer outros 

valores de configuração. Este processo produz três componentes:  

� arquivo de configuração XML;  

� Índice Invertido; 
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� Estrutura de dados da ontologia. 

Com os testes os autores verificaram que o uso da ontologia contribui para a melhoria 

da eficiência em termos de relevância dos documentos recuperados.  

O sistema OWLIR (Finin et al, 2005) é um sistema que leva documentos de texto 

comuns como entrada, faz anotações semânticas e indexa os resultados em um sistema de 

recuperação de informação personalizada. Pode ser consultado por meio de interface que 

aceita texto livre, bem como atributos estruturados. 

Embora tenha sido usado para explorar as questões gerais de recuperação de 

informação híbridas, o sistema OWLIR foi construído originalmente para resolver a tarefa de 

filtrar anúncios de eventos estudantes universitários. Duas vezes por semana os estudantes 

receberam uma mensagem de e-mail listando de 40 a 50 eventos que poderiam ser de seu 

interesse (como palestras públicas, clube, reuniões, jogos esportivos, sessões de cinema, etc.). 

O objetivo, então, era processar automaticamente essas mensagens e produzir séries de 

descrições desses eventos. 

O OWLIR utiliza ontologias codificadas em DAML + OIL permitindo que os usuários 

especifiquem os seus interesses em diferentes eventos. Essas ontologias também foram usadas 

para anotar os anúncios de eventos. O sistema usa as informações de metadados adicionadas 

durante a extração de texto para inferir relações semânticas adicionais. Essas relações são 

usadas para decidir o escopo da pesquisa e para dar respostas mais relevantes. 

O resultado foi uma consulta de textos semelhantes que pode ser utilizada para obter 

uma lista ordenada de eventos que correspondem à consulta. 

Duque (2005) apresenta o sistema SIRILICO, que propõe uma indexação de textos 

eletrônicos, disponibilizados em língua portuguesa, por meio da aplicação de teorias de 

linguística computacional e utilização de ontologia. A técnica empregada para a indexação é 

baseada principalmente na teoria de Análise Proposicional proposta por Frederiksen (1975). É 

baseada na extração de etiquetas sintáticas das palavras que compõem os documentos para a 

geração de etiquetas semânticas dessas palavras, para então gerar uma ontologia leve 

automaticamente. Ao longo do trabalho foram sugeridas várias contribuições, que visam 

otimizar o desempenho de Sistemas de Recuperação de Informação, por meio da utilização de 

técnicas que permitam contextualizar as palavras dos textos a serem indexados. Tais 

contribuições incluem desde a otimização de analisadores sintáticos, até a geração automática 
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de ontologias leves. Inicialmente um corpus, que é uma pequena coleção de documentos 

eletrônicos sobre Ciência da Informação, escritos em língua portuguesa e disponibilizados na 

Web, foi criada. Essa coleção foi utilizada para testar o protótipo construído. O protótipo, 

nomeado SiRILiCO (Sistema de Recuperação de Informação baseado em Teorias da 

Linguística Computacional e Ontologia), foi utilizado em um experimento-piloto e 

posteriormente em outro experimento, com o intuito de verificar e validar a hipótese de que é 

possível desenvolver e implementar um Sistema de Recuperação de Informação totalmente 

baseado em teorias linguísticas, teorias de linguística computacional e ontologia. Os 

resultados de precisão e revocação dos experimentos realizados com o SiRILiCO são 

comparados com os resultados obtidos com a utilização de um modelo vetorial. A análise dos 

resultados sugere que não só é viável a hipótese defendida como também é muito promissora. 

O sistema FROM (Pereira; Ricarte; Gomide, 2006) implementa o modelo ontológico 

relacional fuzzy para recuperação de informação textual. O sistema faz a expansão da consulta 

considerando as relações existentes em uma ontologia de domínio composta por categorias e 

palavras-chaves. As categorias denotam os conceitos mais gerais e as palavras-chaves 

denotam conceitos mais específicos. Uma consulta do usuário pode ser composta apenas por 

palavras-chaves, por categorias ou por ambas. A expansão da consulta é feita pela adição de 

novas categorias e palavras-chaves, em função das conexões existentes na ontologia. A 

similaridade dos documentos em relação à consulta é calculada por meio de operações fuzzy, e 

são recuperados os documentos que apresentarem similaridade acima de um determinado 

valor. 

Amorim e Cheriaf (2007), visando a melhora da precisão e da revocação na busca de 

documentos desenvolveram um sistema de indexação e recuperação de informação baseando-

se na classificação de objetos do universo construído no âmbito do projeto CDCON e na 

ontologia destes objetos proposta pelo projeto ONTOARQ. O projeto CDCON propõe uma 

estrutura facetada para a descrição dos objetos construídos. O sistema ONTOARQ permite o 

desenvolvimento e gerenciamento das relações associativas entre conceitos e seus termos 

descritores. Os autores referem-se ao sistema ora como um tesauro, ora como ontologia e 

mesmo como uma base de dados relacional estruturada em facetas. De qualquer forma, o 

sistema foi utilizado como referência para o processo de indexação automática, resultando em 

melhoria de desempenho, como descrito pelos autores do trabalho. 
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Sendo assim, o sistema promove uma indexação automática da base de documentos e 

após a aplicação de ferramentas específicas foi feita uma análise de relevância tomando-se por 

base os termos classificados pela estrutura CDCON e inter-relacionados na base do 

ONTOARQ. As associações ontológicas da base permitiram estender a busca aos termos 

associados, melhorando o desempenho do sistema nos aspectos de precisão e revocação na 

busca de documentos. O sistema foi implantado em protótipo, utilizando-se a base de 

documentos em formato PDF existente no INFOHAB, Centro de Referencia e Informação em 

Tecnologia do Habitat. Segundo os autores, os resultados indicam que o sistema proposto 

melhora a eficácia da recuperação de informação no âmbito do banco de dados do INFOHAB, 

traduzida em melhora quantitativa de 35% na precisão média. O cálculo dos pesos para 

ordenação dos documentos e o processo de busca contextual mostrou-se importante para a melhoria da 

precisão. A expansão dos termos de busca através de generalização e especialização e o processo de 

lematização mostraram-se eficazes para melhorar a revocação do sistema. Para conseguir recuperar 

mais eficientemente documentos é necessário descrever detalhadamente os documentos armazenados 

nos descritores. 

2.1 Resumo e Discussão 

Este capítulo apresentou alguns sistemas de recuperação de informações que utilizam 

ontologias na indexação automática para melhorar a revocação e a precisão de resultados. 

Notamos, então, que possam melhorar os processos de recuperação de informações, tornando-

os cada vez melhores e mais eficientes. E os que listamos neste capítulo demonstram que a 

utilização de ontologias melhora significativamente a recuperação de informações relevantes. 

Nesse sentido, o trabalho que ora realizamos tem o objetivo de nortear os 

procedimentos relacionados à indexação automática baseada em ontologia para que se possa 

fazer uso de todas as possibilidades que a tecnologia disponível oferece. As recentes 

linguagens de marcação, baseadas em lógica descritiva (como a OWL, da qual falamos mais 

adiante) trazem muitos recursos que às vezes não são utilizados na construção de ontologias, o 

que impossibilita ou limita uma recuperação da informação eficaz. 

Embora neste capítulo tenhamos apresentado sistemas que utilizam ontologias no 

processo de indexação, a cada dia novas pesquisas são realizadas e cada vez mais recursos e 

tecnologias são desenvolvidos buscando aperfeiçoar os processos de armazenamento, 

organização e recuperação de informação. Como a Ciência da Informação já realiza essas 

atividades com êxito há muito tempo, trouxemos o processo de indexação manual, ou seja, 
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realizado por seres humanos antes de falar sobre a indexação automática, ou seja, a indexação 

realizada por sistemas computacionais. Essa integração das áreas de Ciência da Informação e 

Ciência da Computação é cada dia mais necessária, pois essas áreas têm muitos interesses em 

comum, entre eles, a organização da informação para sua posterior recuperação. 
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3 
Indexação 

Indexar consiste em representar o assunto de documentos em conceitos concisos e 

objetivos visando melhorar a recuperação das informações neles contidas.  

Neste capítulo tratamos da indexação em termos gerais, contextualizando o seu uso na 

Documentação e Ciência da Informação como um processo de representação da informação. 

Também trazemos uma seção sobre as Linguagens de Indexação utilizadas para controle de 

vocabulário e, ainda, uma seção sobre Políticas de Indexação, que estabelecem regras e 

padrões para que o processo de indexação seja realizado de maneira consistente e uniforme. 

A indexação tem suas origens nas tarefas realizadas pelos antigos escribas da 

Mesopotâmia, quando começaram a organizar cópias das tábuas de argila, elaborando 

etiquetas e armazenando os textos em nichos nas paredes, prateleiras ou caixas de madeira. 

Assim, para saber o que continham, anexavam uma pequena etiqueta na lateral onde 

escreviam o conteúdo dos documentos. Posteriormente, nas bibliotecas, apareceram os 

catálogos para controlar e localizar os livros nas coleções. (GIL LEIVA; RODRÍGUEZ 

MUÑOZ, 1996, p. 53) 

Em seu artigo sobre apresentação e representação da informação, Pinto (2010, p. 3) 

afirma que a representação das coisas está atrelada ao conceito de substituição, já que quando 

representamos criamos uma relação entre o que se apresenta e o signo, em um ato de 

substituição, mas que não pode deixar de ser um ato de conhecimento. Para o autor, conhecer 

é classificar, porque para classificar é preciso possuir os fundamentos dos conceitos que serão 

classificados, de forma que, ao ser constituído, o signo propicia um conhecer, justamente 

porque se coloca como representante de conceitos, num jogo de substituição. 
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Para representar a informação contida nos documentos, é necessário realizar uma 

leitura daquilo que se pretende representar. O autor supracitado distingue dois tipos de leitura: 

a leitura para se compreender e a leitura para se representar o texto, embora esses dois 

fenômenos possam ser apreendidos e trabalhados simultaneamente. 

A principal característica do processo de representação da informação, segundo 

Novellino (1996), é a substituição de uma entidade linguística longa e complexa – o texto do 

documento – por uma descrição sintetizada. A função dessa sumarização é demonstrar a 

essência do material, funcionando como um artifício para enfatizar o que é essencial no 

documento considerando sua recuperação. 

A indexação como representação da informação é realizada pelos profissionais da 

informação (Documentação e Biblioteconomia) desde os primórdios da profissão.  

O termo indexação é definido pela NBR 12676/1992 como o “Ato de identificar e 

descrever o conteúdo de um documento com termos representativos dos seus assuntos e que 

constituem uma linguagem de indexação” (ABNT, 1992). 

Entendemos, então, que indexar consiste em analisar um documento para identificar 

seu assunto e representar esse assunto em termos descritores que serão traduzidos na 

linguagem do sistema para padronização.  

A indexação é caracterizada por Fujita (1989, p.120) como uma operação delicada que 

lida com ideias a serem transmitidas por termos que a representem, e que esse processo deve 

ser desenvolvido por meio de um método que não interfira na ideia do autor, mas preserve o 

contexto do documento. 

O processo de indexação, na concepção de Lancaster (2004, p. 8-9), compreende duas 

etapas: 

� Análise conceitual do assunto: requer a compreensão do conteúdo quanto ao 

tema e tipo de texto para possibilitar a identificação de todos os conceitos que 

representam o documento visando uma posterior seleção das informações, segundo 

os parâmetros de exaustividade e especificidade exigidos pelo sistema de 

indexação. O autor observa que para efetuar uma análise conceitual adequada, o 

indexador necessita não apenas compreender o assunto de que trata o documento, 

mas também as necessidades informacionais dos usuários do sistema. 



30 

� tradução dos conceitos em termos padronizados: essa etapa requer a 

organização das descrições padronizadas de acordo com os termos previamente 

estabelecidos pelo vocabulário de indexação. Importante salientar que a 

compatibilidade entre a linguagem de indexação e a de recuperação é fundamental 

para que os resultados de uma busca sejam satisfatórios. 

Em contrapartida, a ABNT (NBR 12676/1992) indica três estágios do processo de 

indexação, quais sejam: 

� exame do documento e estabelecimento do assunto de seu conteúdo. A 

compreensão do documento analisado depende de uma leitura atenta para que 

nenhuma informação seja negligenciada; 

� identificação dos conceitos presentes no assunto. Segundo a Norma, o indexador 

deve adotar uma abordagem sistemática para identificar aqueles conceitos que são 

essenciais na descrição do assunto; 

� tradução desses conceitos nos termos de uma linguagem de indexação. Na 

seleção dos conceitos, o principal critério deve ser sempre o valor de um conceito 

para a expressão e recuperação do assunto do documento. Assim, o indexador deve 

ter em mente as consultas que os usuários poderão fazer ao sistema de informação, 

escolhendo os conceitos considerados mais apropriados para sua comunidade e 

adaptar tanto os instrumentos de indexação como os próprios procedimentos em 

função da retroalimentação obtida através dos pedidos de informação. 

Embora haja discordância nas etapas nomeadas por Lancaster e pela NBR 

12676/1992, percebe-se que se trata do mesmo processo, que o segundo passo apontado na 

Norma está implícito na primeira etapa do processo de indexação enumerado por Lancaster. 

Os sistemas de indexação podem ser esquematizados de duas formas: indexação pré-

coordenada e indexação pós-coordenada. 

Na indexação pré-coordenada, os termos são combinados no momento de sua 

preparação, quando são elaborados com a finalidade de identificar itens específicos, sobretudo 

quando se trata de assuntos complexos. Sendo assim, expressões compostas são previamente 

combinadas e inseridas nas linguagens de indexação de tal forma. 

Já na indexação pós-coordenada, os termos são correlacionados ou combinados no 

momento da pesquisa para a recuperação da informação, de forma que termos que formam 
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uma expressão composta sejam registrados individualmente e a combinação efetuada no 

instante da pesquisa no sistema. 

Cavalcanti (1978, p.15) observa que a indexação pré-coordenada resulta em 

vocabulários demasiadamente extensos, uma vez que apresenta um grande número de termos 

indexadores, pois os assuntos compostos já entram no vocabulário sob a forma combinada. 

Em contrapartida, a indexação pós-coordenada torna os vocabulários controlados mais 

restritos, justamente porque a combinação dos termos se realiza no momento da pesquisa 

apenas. Isso pode ser observado quando comparamos dois tipos de vocabulários controlados 

para indexação: os cabeçalhos de assuntos, que são pré-coordenados; e os tesauros, que são 

pós-coordenados. 

Na próxima seção discorremos sobre as linguagens de indexação, também conhecidas 

como linguagens documentárias ou mesmo como vocabulários controlados.  

3.1 Linguagens de indexação 

Como observado na seção 1.4 (Da terminologia adotada), na literatura da área da 

Ciência da Informação sobre indexação encontramos os termos “linguagens de indexação”, 

“linguagens documentárias” e “vocabulários controlados” utilizados para referenciar 

instrumentos de controle de vocabulário.  

Neste trabalho optamos por utilizar o termo “linguagens de indexação” como definido 

por Cleveland e Cleveland (2013, p.370): “qualquer vocabulário, controlado ou não-

controlado, usado para indexação, juntamente com regras de utilização”. Entretanto, nas 

citações conservamos a expressão utilizada pelo autor citado. 

A partir da década de 1940, com o exponencial crescimento do conhecimento 

científico e tecnológico, houve dificuldades em armazenar e recuperar informações. Nesse 

contexto surgiram estudos e experiências sobre a construção de linguagens artificiais que 

pudessem representar o universo conceitual de campos específicos do conhecimento. 

(DODEBEI, 2002). 

Assim, foram desenvolvidas linguagens de indexação esperando-se resolver problemas 

de vocabulário. Inicialmente elas não foram pensadas como instrumentos de indexação e 

recuperação, tinham como objetivo apenas padronizar as entradas de assunto de catálogos ou 

índices.  
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Novellino (1996) observa que as primeiras linguagens documentárias criadas foram as 

listas de cabeçalhos de assunto. A seguir, houve a adesão ao vocabulário livre, ou seja, a 

opção pela ausência de um controle do vocabulário usado para a indexação. Posteriormente 

voltou-se a usar o controle do vocabulário, empregando-se, então, as listas de termos 

autorizados. 

Uma Linguagem documentária pode ser entendida como o conjunto de regras, 

símbolos e termos previamente estabelecidos para indicação de assuntos constantes dos 

documentos, enquanto vocabulário da linguagem documentária é a relação de termos e 

símbolos empregados para a identificação temática nos sistemas de informação. A sintaxe, 

nesse contexto, é a estrutura que abrange o conjunto de regras referentes à combinação de 

elementos e suas relações, proporcionando a extensão da capacidade descritiva do 

vocabulário. Para a autora nas linguagens de indexação é fundamental que o vocabulário e a 

sintaxe sejam regidos por normas previamente fixadas para que seja preservada a 

uniformidade de indexação, uma vez que a vantagem da utilização dessas linguagens provém 

de sua utilização correta e da obediência à sintaxe estabelecida. (CAVALCANTI, 1978). 

Lancaster (2004, p.19) faz uso do termo vocabulário controlado, que define como 

“uma lista de termos autorizados”. O autor ressalta que o indexador pode atribuir a um 

documento somente termos que constem da lista adotada pela instituição. Esses termos 

definidos servirão como pontos de acesso mediante os quais um item será localizado e 

recuperado no momento da busca por um documento. No entanto, o vocabulário controlado 

costuma ser mais do que uma simples lista de termos, pois inclui, em geral, uma forma de 

estrutura semântica que destina-se, especialmente, a: 

� controlar sinônimos, optando por uma forma única e padronizada com remissiva 

de todas as outras;  

� diferenciar homógrafos; 

� reunir ou ligar termos cujos significados apresentem uma relação mais estreita 

entre si.  

Em outras palavras, podemos dizer que a chamada linguagem documentária, para nós, 

linguagem de indexação, tem como objetivo: “reunir unidades depuradas de tudo aquilo que 

possa obscurecer o sentido: ambiguidade de vocábulo ou de construção, sinonímia, pobreza 

informativa, redundância, etc.” (CINTRA, 2002, p.42-43). 
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Lopes (2002, p.47) fez uma síntese com as vantagens do uso de linguagens de 

indexação (denominadas em sua obra, como vocabulários controlados): 

� Controle total do vocabulário de indexação, minimizando os problemas de 

comunicação entre indexadores e usuários; 

� com o uso de um tesauro e suas respectivas notas de escopo, os indexadores 

podem assinalar mais corretamente os conceitos dos documentos; 

� se bem constituído, o vocabulário controlado poderá oferecer alta recuperação e 

relevância e, também, ampliar a confiança do usuário diante de um possível 

resultado negativo; 

� as relações hierárquicas e as remissivas do vocabulário controlado auxiliam tanto o 

indexador, quanto o usuário na identificação de conceitos relacionados; 

� redução no tempo de consulta à base, pois a estratégia de busca será mais bem 

elaborada com o uso do tesauro. 

Entretanto, também há desvantagens na adoção de vocabulários controlados, conforme 

aponta Lopes (2002, p.47): 

� Custos: a produção e manutenção da base de dados terão despesas maiores com a 

equipe de indexadores. Será necessário ainda manter pessoal especializado na 

atualização do tesauro; 

� o vocabulário controlado poderá não refletir adequadamente os objetivos do 

produtor da base, caso esteja desatualizado; 

� um vocabulário controlado poderá se distanciar dos conceitos adequados para a 

representação das necessidades de informação dos usuários; 

� necessidade de treinamento no uso dos vocabulários controlados tanto para os 

intermediários, quanto para os usuários finais;   

� Desatualização do vocabulário controlado poderá conduzir a falsos resultados. 

Nesse contexto apresentado pela autora supracitada, notamos que ao optar pelo uso de 

uma linguagem de indexação (ora chamada de vocabulário controlado) para a indexação em 

um sistema de informação, é importante considerar as vantagens e desvantagens, uma vez que 
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as desvantagens apresentadas podem servir como dicas de como construir e manter esse 

vocabulário de forma que se ganhe em qualidade na recuperação de informação no sistema. 

Quanto à qualidade da linguagem adotada pelo sistema, Bastos (1996) considera 

alguns fatores importantes a serem observados: atualidade terminológica e proximidade à 

linguagem do usuário; especificidade dos descritores, a flexibilidade combinatória dos termos; 

a solução de ambiguidades ou imprecisões que possam gerar dúvidas quanto ao emprego de 

um determinado descritor; a estruturação hierárquica e associativa do vocabulário, a 

disponibilidade de instrumentos auxiliares afins na analise dos termos a serem criados ou 

atualizados. 

O tesauro, instrumento de controle de vocabulário, consolidou-se na Ciência da 

Informação como uma ferramenta bastante eficiente na representação da informação para 

recuperação, sendo largamente empregado ao longo dos anos por indexadores.  

Um tesauro é composto de descritores, que são entradas individuais ordenadas 

segundo as relações recíprocas existentes entre eles. A estrutura de um tesauro é baseada nos 

descritores reunidos por áreas específicas do conhecimento, que são, por sua vez, subdivididas 

em categorias principais e depois em grupos. 

Estudos como os de Pickler (2006, 2007), Feitosa (2006), Sales e Café (2008), entre 

outros, procuraram descobrir as semelhanças e diferenças entre tesauros e ontologias, uma vez 

que ambos procuram representar o conhecimento para sua posterior recuperação, embora 

operem em contextos distintos. 

Do ponto de vista da representação do conhecimento, uma ontologia não deve ser 
concebida apenas como um vocabulário informal, ou mesmo como uma linguagem 
de termos estruturados – como um tesauro, por exemplo -, mas requer uma 
possibilidade de interpretação algorítmica dos seus significados e, por conseguinte, 
uma representação em uma linguagem formal, cujo processamento dos significados 
pode ser realizado por máquinas. Dito de outro modo: uma ontologia requer a 
explicitação lógico-formal de significados e palavras, que devem ser expressos por 
meio de construtos matemáticos (FEITOSA, 2006, p. 73).  

Embora os tesauros sejam amplamente e tradicionalmente utilizados para a indexação 

manual, as ontologias se apresentam como uma nova tecnologia para auxiliar na organização 

da informação, sobretudo no processo de indexação automática, como propomos no presente 

trabalho. Cabe notar que cabe à cada instituição determinar ou desenvolver com sua equipe de 

indexadores, a linguagem de indexação que será utilizada no processo de indexação.  
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O contexto apresentado até o momento foi suficiente para percebermos que o processo 

de indexação é bastante subjetivo e envolve muitas tomadas de decisão. Por esse motivo e, 

também, para permitir que haja uma uniformidade nas ações tomadas durante a indexação de 

documentos nas instituições, é necessário que se estabeleçam normas para nortear todos os 

procedimentos. Sendo assim, na próxima seção falaremos sobre a Política de Indexação, um 

instrumento que deve detalhar cada fase do processo a fim de normatizar e uniformizar a 

indexação.  

3.2 Políticas de indexação 

Uma política pode ser entendida como um parâmetro para uma tomada de decisão e 

tem a função de orientar o processo de indexação de acordo com as necessidades de 

informação dos usuários de um determinado sistema, considerando todo o contexto 

envolvido. 

Segundo Carneiro (1985, p.165) uma política de indexação só pode ser estabelecida 

depois de observados alguns aspectos. São eles: 

� identificação das características do usuário (área de interesse, nível, experiência, 

atividade que exerce, entre outras); 

� volume e características da literatura que será integrada ao sistema; 

� volume e características das questões propostas pelo usuário; 

� número e qualidade dos recursos humanos envolvidos; 

� determinação dos recursos financeiros disponíveis para criação e manutenção do 

sistema; 

� determinação dos equipamentos disponíveis. 

Fujita (1999) observa que a Política de indexação não deve ser vista apenas como uma 

lista de procedimentos a serem seguidos, mas como um conjunto de decisões sejam capazes 

de esclarecer os interesses e objetivos do sistema de informação a que pertence. A autora 

salienta que a política decide não só sobre a consistência dos procedimentos de indexação em 

relação aos efeitos que se necessita obter na recuperação, mas, sobretudo, sobre a delimitação 

de cobertura temática em níveis qualitativos e quantitativos tendo em vista os domínios de 

assuntos e as demandas dos usuários. Sendo assim, torna-se notável que a adoção de uma 
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Política de Indexação é fundamental para nortear princípios e critérios que servirão de guia na 

tomada de decisões para otimização de serviços e processos. 

Uma Política de Indexação atua como um guia para tomada de decisões, e deve levar 

em conta os seguintes fatores, segundo Carneiro (1985, p.221): 

�� Características e objetivos da organização, que são determinantes do tipo de 

serviço a ser oferecido; 

� Identificação dos usuários, para atendimento de suas necessidades de informação; 

� Recursos humanos, materiais e financeiros, que delimitam o funcionamento de um 

sistema de recuperação de informações. 

Segundo a autora, é importante considerar também: a cobertura dos assuntos, a seleção 

e a aquisição dos documentos que farão parte do sistema, o processo de indexação em si, a 

estratégia de busca, a forma de saída, o tempo de resposta do sistema e a avaliação do mesmo. 

Na Política de Indexação é que devem ser definidos os parâmetros de exaustividade e 

especificidade com as quais o sistema irá operar, pois esses fatores constituem uma decisão 

política, uma vez que afetam diretamente a recuperação de informações. 

A norma ISO 5963-1985 indica que a exaustividade na indexação está relacionada 

com a quantidade de conceitos que caracterizam todo o conteúdo do documento e não com o 

número de descritores atribuídos a um objeto indexado. Na concepção de Lancaster (2004) a 

exaustividade é como uma medida de extensão em que todos os assuntos discutidos em certo 

documento são reconhecidos na operação de indexação e traduzidos na linguagem do sistema. 

Soergel (1994, p. 591) observou que, em alguns sistemas, depois de selecionados os 

termos de indexação, é comum que se aumente o seu número com a atribuição de outros 

termos relacionados ou genéricos. Embora com o aumento da quantidade de descritores se 

aumente, proporcionalmente, a possibilidade de recuperação desse documento, isso também 

faz com que ocorra a diminuição do grau de precisão, uma vez que revocação e precisão são 

inversamente proporcionais.  

A especificidade, por sua vez, se refere ao grau de precisão com que um termo define 

determinado conceito no documento. Há perda de especificidade quando um conceito é 

representado por um termo com significado mais genérico. Os conceitos devem ser 

identificados o mais especificamente possível. Entretanto, em determinadas ocasiões, o 



37 

indexador pode optar por termos que definem conceitos mais genéricos, dependendo dos 

seguintes fatores apontados por Lancaster (2004): 

� o grau com que o indexador considera que a maior especificidade pode afetar 

negativamente o desempenho do sistema de indexação [...]; 

� o peso atribuído ao conceito: se o indexador considera que uma ideia não está 

completamente desenvolvida, é justificável fazer-se a indexação num nível mais 

genérico. 

Assim, é preciso ter linguagens de indexação adequadas ao grau de especificidade que 

se deseja conseguir e, em seguida, que o indexador localize esses termos adequados durante o 

processo. Nesse sentido, é possível notar que o padrão de especificidade é definido tanto pela 

experiência dos indexadores como pelos descritores ou assuntos escolhidos nas linguagens de 

indexação utilizadas, assim como a política de indexação da unidade de informação, mas 

ambos os aspectos devem estar pré-estabelecidos. 

Fujita (2012) ressalta a relação de reciprocidade de efeitos na indexação entre a 

exaustividade e a especificidade já que quando a quantidade de termos estabelecida é 

considerada pequena ou grande é necessário garantir maior cobertura na representação do 

conteúdo com termos específicos e genéricos. Essa etapa de seleção dos termos mais 

específicos e mais exaustivos pode ser desenvolvida pelo indexador com a utilização de uma 

linguagem de indexação que demonstre os níveis hierárquicos entre os termos identificados 

no conteúdo. A autora destaca, ainda, que exaustividade e especificidade consistem em opções 

de julgamento do indexador, sob a influência da política de indexação estabelecida pelo 

sistema de informação e acionadas por um processo cognitivo, durante a representação de 

conteúdos documentários com termos de indexação que terão efeito direto na recuperação 

causando precisão e revocação. 

Além da exaustividade e da especificidade, também podem ser considerados fatores 

determinantes da qualidade da indexação a correção e a consistência. 

A correção na indexação quer dizer ausência de erros. A indexação pode ter dois tipos 

de falhas: por omissão, quando um termo é omitido, e por inclusão quando há adição de um 

termo sem necessidade. Portanto, a perfeição da indexação estabelece uma relação entre a 

presença de descritores corretos e a ausência de omissões (SOERGEL, 1994). 
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Para Fujita (2012), a correção como variável individual necessita que a indexador 

tenha conhecimento prévio de habilidades de leitura inatas e também construídas ao longo de 

sua vida, além de estratégias profissionais de leitura documentária adquiridas na formação 

inicial e na formação em serviço que o habilite em leitura documentária para indexação. E a 

consistência na indexação corresponde ao grau de concordância na representação da 

informação essencial de um documento por meio de um conjunto de termos de indexação 

selecionados.  

Para Lancaster (2004), a inconsistência é uma característica inerente à indexação, 

assim como a subjetividade, que não está presente apenas na indexação, pois cada unidade 

documentária ou base de dados acaba construindo suas listas de identificadores autorizados 

para garantir a máxima coerência na indexação e na recuperação e, em última instância, na 

qualidade do sistema. 

Fujita (2012) observa que as variáveis existentes no processo de indexação 

(especificidade, exaustividade e correção) podem contribuir de maneira positiva ou negativa 

no momento da recuperação da informação. Segundo a autora, essas variáveis possuem 

característica estratégica na negociação da política de indexação no âmbito dos sistemas de 

armazenamento e recuperação da informação, objetivando revelar aspectos que não devem ser 

submetidos como também esclarecer caminhos possíveis para resolver possíveis impasses. 

3.3 Resumo e Discussão 

Neste capítulo apresentamos a indexação como um processo de representação da 

informação para sua organização e recuperação.  

O processo de indexação envolve, basicamente, a leitura do documento, a 

identificação de conceitos que representem o assunto de que trata o documento e a tradução 

desses conceitos em termos padronizados com a utilização da linguagem de indexação – que 

consistem em listas padronizadas de termos autorizados e das relações entre esses termos – 

para evitar a polissemia e a ambiguidade características da linguagem natural. 

Para que o processo de indexação seja realizado de maneira uniforme, mesmo 

tratando-se de um processo subjetivo, é importante que seja estabelecida uma Política de 

Indexação para nortear cada passo do processo, tornando todas as atividades relativas à 

indexação mais padronizadas quanto possível. 
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Cabe notar que neste capítulo abordamos a indexação manual, ou seja, o processo 

realizado por indexadores humanos, para trazer um entendimento básico desse processo de 

representação antes de tratarmos da indexação automática, realizada por sistemas 

computacionais, visto que, em essência, os procedimentos relativos à ambos processos são 

semelhantes e o objetivo é o mesmo, ou seja, a representação da informação para seu 

armazenamento e recuperação. 
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4 
Indexação Automática 

A indexação automática pode ser considerada uma operação objetiva, ao contrário da 

indexação manual, uma vez que utiliza sempre os mesmos programas para a extração de 

termos significativos dos documentos, assegurando, dessa forma, uma compatibilidade entre a 

linguagem utilizada na indexação e a utilizada na formulação da pergunta do usuário do 

sistema. 

Neste capítulo apresentamos um breve histórico dos sistemas de indexação automática 

e, em seguida, tratamos sobre os tipos de indexação automática: a indexação por extração e a 

indexação por atribuição automática. 

Os sistemas de indexação automática pioneiros foram baseados exclusivamente em 

métodos estatísticos e probabilísticos, norteados pelo “princípio do mínimo esforço”, proposto 

por George Kingsley Zipf em 1949. Zipf observou que, em um texto suficientemente longo, 

ao listarmos as palavras de um texto em ordem decrescente de frequência, a posição de uma 

palavra multiplicada por sua frequência resulta um valor praticamente constante.   

Em 1957, Hans Peter Luhn aplicou esse princípio proposto por Zipf para distinguir os 

termos de indexação. A princípio, desenvolveu a indexação por meio da extração de palavras 

do título do documento para construção do Key-Word In Context (KWIC), um índice rotativo 

no qual cada palavra-chave que aparece nos títulos dos documentos transforma-se em uma 

entrada do índice. Assim, a palavra considerada como ponto de entrada fica ao centro, 

mediando o restante do título. O critério usado para selecionar as palavras que constituirão o 

índice é chamado de processo “reverso”, isto é, o programa reconhece as palavras que não são 

palavras-chave, baseando-se em uma lista de palavras proibidas, impedindo que elas sejam 

adotadas como entrada. Essas palavras proibidas são as que têm função sintática, como os 
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artigos, as conjunções e preposições, mas não representam um conteúdo temático. 

(SCHULTZ, 1968). 

Outro método destacável é o KWOC (Key-Word Out of Context), semelhante ao 

KWIC, mas no qual as palavras-chave não se encontram no meio do título, mas fora do 

contexto, aparecendo às vezes como cabeçalhos de assuntos ou mesmo no canto esquerdo da 

página. 

Em 1966, J. R. Sharp criou Selective Listing in Combination – SLIC, um programa 

organiza a sequência de termos de um determinado documento em ordem alfabética, 

eliminando as sequências redundantes. Modelos como o SLIC pressupõem o emprego de 

termos de indexação e não de texto livre, segundo Lancaster (2004). 

Em 1968, Derek Austin criou o Preserved Context Indexing System, ou PRECIS, que 

segundo Lancaster (2004) produz índices impressos baseados na ordem alfabética e na 

“alteração” sistemática de termos para que ocupem a posição de entrada. 

No ano de 1977, T.C. Craven desenvolveu o NEPHIS (Nested Phrase Indexing 

System), que corresponde a um índice articulado de assunto descrito onde os termos de 

entrada são reordenados de tal maneira que cada um deles se liga a seu vizinho original por 

meio de uma palavra funcional ou pontuação especial, conservando-se, assim, estrutura 

similar à de uma frase, mesmo que muitas vezes disposta em ordem diferente, como observa 

Borges (2009). 

A partir da década de 1970, nota-se uma intensificação de pesquisas na área de 

indexação automática de documentos textuais. Dois dos mais importantes experimentos 

citados por Borges (2009) baseavam-se no desempenho do sistema de recuperação de 

informação MEDlars, que operava no National Library of Medicine, em Washington, e do 

experimental SMART, criado por Gerard Salton enquanto trabalhava na universidade de 

Cornell. 

O MEDlars opera com o vocabulário controlado Medical SubjectHeadings – Mesh no 

qual a recuperação é efetuada por meio da comparação entre uma lista de palavras-chave 

determinada para documentos cos os termos de busca das formulações booleanas de pesquisa, 

explicita Borges (2009). Assim, todos os documentos que apresentam a combinação adequada 

de palavras-chave são recuperados em resposta à consulta correspondente. A autora coloca 

que o sistema SMART, por sua vez, funciona sem qualquer análise manual do conteúdo, isto 
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é, trechos dos documentos e consultas de textos são introduzidos em um computador, e uma 

variedade de procedimentos automáticos de análise de texto é utilizada para produzir para 

cada item um ‘conceito vetor’, constituído por ponderação de termos ou conceitos 

representativos do conteúdo do documento. 

Esse breve histórico apresentado tem o objetivo de demonstrar que pesquisas na área 

de indexação automática são realizadas há décadas, mas esse campo ainda é de grande 

interesse de pesquisas e estudos que buscam aperfeiçoar sistemas e técnicas existentes e/ou 

criar novos métodos e tecnologias para indexação de documentos, uma vez que a produção de 

documentos – textuais ou não – e a disponibilização de informações cresce exponencialmente 

a cada ano. 

Na seção seguinte falaremos sobre dois tipos de indexação automática que se destacam 

na literatura da área: a indexação por extração automática e a indexação por atribuição 

automática. 

4.1 Indexação por extração automática 

Na indexação por extração, palavras ou expressões que aparecem no texto são 

extraídas e utilizadas para representar o conteúdo do texto como um todo. Os indexadores 

humanos procurarão selecionar expressões do texto que pareçam ser bons indicadores daquilo 

que trata um documento, provavelmente influenciados pela frequência com que um termo 

aparece (ou em que parte do texto aparece) e por seu contexto. Sendo assim, um computador 

também pode ser programado para realizar indexação por extração automaticamente adotando 

esses mesmo critérios de frequência, posição e contexto. 

A indexação automática baseada na frequência de palavras tem origem na década de 

1950, com os trabalhos de Luhn (1957) e Baxendale (1958).  

Para Borges (2009) os sistemas baseados em indexação por extração automática 

realizam, basicamente, as seguintes tarefas:  

� Contar palavras em um texto;  

� Compará-las com uma lista de palavras proibidas;  

� Eliminar palavras não significativas (artigos, preposições, conjunções, entre 

outras);  

� Ordenar as palavras de acordo com sua frequência.  
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Programas simples podem ser desenvolvidos para contar palavras em um texto, com a 

elaboração de uma lista de palavras proibidas (stop words) para eliminar as palavras não 

significativas e então ordenar essas palavras segundo a frequência de sua ocorrência. Desse 

modo, as palavras do topo da lista serão, evidentemente, escolhidas para serem os termos da 

indexação desse documento.  

Entretanto, um programa um pouco mais complexo seria capaz de extrair expressões 

que ocorram com frequência importante no texto, permitindo que um documento seja 

representado com uma combinação de palavras e expressões. 

Em vez de selecionar palavras e expressões, os programas também podem ser 

desenvolvidos para selecionar radicais, empregando-se programas para derivação automática, 

a fim de eliminar apenas terminações selecionadas de palavras. Ainda é possível atribuir pesos 

a todas as palavras, expressões ou radicais, de modo a refletir a frequência que aparecem no 

documento. 

Uma desvantagem evidente do emprego de frequência de palavras simples ou 

expressões para a seleção de termos apontada por Lancaster (2004, p.286) é que, mesmo 

depois de usar uma lista de palavras proibidas, algumas das palavras que ocorrem 

frequentemente em um documento podem não ser bons discriminantes porque talvez ocorram 

com frequência na base de dados como um todo, não diferenciando, portanto, esse documento 

dos demais. 

Nesse sentido, cabe notar que a frequência com que uma palavra aparece na base de 

dados como um todo (e não apenas em cada documento) também é muito importante, pois as 

palavras que são melhores discriminantes, segundo Lancaster (2004) são justamente aquelas 

que são imprevisíveis e raras em uma coleção. Assim, não é preciso calcular a frequência com 

que uma palavra ocorre em toda uma base de dados formada por textos, mas apenas a 

frequência com que ela ocorre no arquivo invertido utilizado para executar buscas nos textos 

(ou seja, o número de ocorrências de uma palavra em relação ao número de ocorrências de 

todas as palavras no arquivo). Emprega-se, então um método de frequência relativa para a 

seleção de termos, selecionando-se palavras ou expressões que ocorram em um documento 

com mais frequência do que sua taxa de ocorrência na base de dados. 

Lancaster (2004) observa que o método de frequência relativa é um pouco mais 

complicado que o de frequência absoluta (que conta a frequência que uma palavra ocorre em 

um documento, apenas), pois é necessário manter uma contagem da frequência das palavras 
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na base de dados (relativa ao número total de ocorrências de palavras na base de dados), bem 

como uma comparação dessa taxa de ocorrência com a de uma palavra em determinado 

documento. 

Nesse sentido, uma lista de palavras ou de expressões extraídas de um documento com 

base na frequência relativa será diferente de uma lista criada com base na frequência absoluta, 

mas muitos termos permanecerão os mesmos, pois os poucos termos novos serão os que 

ocorrem raramente no documento e mais raramente ainda na base de dados, e os termos que 

desaparecerão serão os que ocorrem com frequência no documento e também na base de 

dados como um todo. 

Os critérios para extrair termos dos documentos incluem, portanto, frequência absoluta 

e frequência relativa ou uma combinação de ambas. Os termos também podem ser extraídos 

do texto quando coincidem com algum tipo de dicionário armazenado de termos ‘aceitáveis’, 

ou seja, utilizando-se uma lista de termos padronizados, sejam eles da Linguagem Natural ou 

de uma linguagem de indexação. 

4.2 Indexação por atribuição automática 

A maior parte da indexação realizada por pessoas é por atribuição, uma vez que 

envolve a representação do conteúdo temático por meio de termos selecionados de algum tipo 

de vocabulário controlado, o que torna a indexação por atribuição automática mais difícil de 

ser realizada por computadores, segundo Lancaster (2004, p.289). 

Segundo o autor supracitado, a maneira óbvia de executar a indexação por atribuição 

com o emprego de um computador é desenvolver, para cada termo a ser atribuído, um ‘perfil’ 

de palavras ou expressões que costumam ocorrer frequentemente nos documentos aos quais 

um indexador humano atribuiria esse termo. Assim, se a cada termo de um vocabulário 

controlado correspondesse um perfil, seria possível utilizar programas de computador para 

cotejar as expressões importantes num documento (essencialmente aquelas que fossem 

extraídas segundo os critérios de frequência) com essa coleção de perfis, atribuindo um termo 

ao documento sempre que o perfil do documento coincidisse com o perfil de termos acima de 

determinado limiar. 
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4.3 Resumo e Discussão 

Neste capitulo trouxemos um breve histórico da evolução da indexação automática e 

as tecnologias desenvolvidas para esse processo.  

Também distinguimos os dois tipos de indexação automática que podem ser realizados 

por sistemas computacionais: a indexação por extração automática e indexação por atribuição 

automática.  

Nesse sentido, percebemos que, embora a indexação automática por extração seja 

tecnicamente mais fácil de ser realizada por computadores, indexadores humanos costumam 

indexar texto por atribuição. Propomos, nesse trabalho, que a indexação automática com a 

utilização de ontologias faça uso de ambas técnicas. 

Isso porque o programa deverá ser capaz de extrair os termos que serão indexados no 

sistema de informação para depois compará-los aos termos autorizados constantes nas 

ontologias, assim como sua semântica e relações, para então atribuir os termos que 

representarão o conteúdo desse documento. 

No próximo capítulo apresentamos as ontologias, com a etimologia do termo e sua 

contextualização nas áreas do conhecimento que dela tratam. 

 



46 

5 
Ontologia 

Embora atualmente o conceito de ontologia venha sendo apropriado por diversas áreas 

do conhecimento, com diferentes interpretações e aplicações, esse conceito surgiu nos 

círculos filosóficos em meados do século XVII.  

Este capítulo apresenta inicialmente a etimologia da palavra “ontologia”, o histórico 

da utilização desse termo desde a primeira obra a utilizá-lo até a sua consolidação como 

objeto de pesquisa no contexto da Filosofia, da Ciência da Informação e da Ciência da 

Computação. 

A palavra ontologia é composta de duas outras palavras: onto e logia. Onto deriva de 

dois substantivos gregos: tà onta, significando “o Ser”. O Ser é o que realmente é, se opondo 

ao que parecer ser. Assim, ontologia significa: “estudo ou conhecimento do Ser, dos entes ou 

das coisas tais como são em si mesmas, real e verdadeiramente, correspondendo ao que 

Aristóteles chamara de Filosofia Primeira, isto é, o estudo do Ser enquanto Ser”. (CHAUI, 

2012, p. 230). 

Castro (2008, p.7) define a palavra ontologia: 

Ela é o resultado da junção de dois termos gregos onta (entes) e logos 
(teoria, discurso, palavra). Ao pé da letra, ontologia significa, portanto, teoria 
dos entes. “Ente” está aí representando todas as coisas sobre as quais se pode 
dizer que são – ou que a ontologia é a teoria do ser enquanto tal. 

O iDicionário Aulete traz uma definição bastante completa da palavra ontologia: 

(on.to.lo.gi.a) 
sf. 
1. Fil. Parte da filosofia que estuda a natureza dos seres, o ser enquanto ser. 
2. Fil. Doutrina sobre o ser. 
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3. Hist. Med. Doutrina segundo a qual os fenômenos patológicos têm existência 
própria, não tendo relação com fenômenos fisiológicos. 
4. Inf. Campo da informática que trata de conceitualizar de forma explícita e formal 
(portanto processável por máquina e compartilhável) conceitos e restrições 
relacionadas a certo domínio de interesses. 
[F.: ont(o)- + -logia.] 

O primeiro registro do termo ontologia na literatura é atribuído ao filósofo e pedagogo 

Jacob Lorhard (Jacobus Lorhardus) (1561-1609) em sua obra intitulada Ogdoas Scholastica, 

de 1606 (Figura 1). Essa obra se apresenta como um único volume constituído de oito partes 

sobre os temas Gramática do Latim, Gramática do Grego, Lógica, Retórica, Astronomia, 

Ética, Física e Metafísica (ontologia), respectivamente. 

Figura 1 – Capa do livro Ogdoas Scholastica (1606) 

 
Fonte: http://readtiger.com/wkp/en/Jacob_Lorhard, Acesso em 16.02.2014 

Em sua segunda edição, publicada em 1613 sob o título Theatrum Philosophicum, a 

palavra “ontologia” não aparece na capa, mas permanece no interior do volume.  

Ainda no ano de 1613 foi publicado o livro de Rudolph Göckel intitulado Lexicon 

Philosophicum, onde na margem da página 16 se observa a grafia grega para a palavra 

ontologia – οντολογία – seguida de sua definição: “philosophia de ENTE” (Figura 2). 
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Figura 2 – Capa e página 16 do livro Lexicon Philosophicum, de 1613 

 
Fonte: Google Books (http://books.google.com.br). Acesso em 03/02/2014 

 

Figura 3 - Capa do livro Philosophia prima sive Ontologia, de 1730 

 
Fonte: Google Books (http://books.google.com.br). Acesso em 03/02/2014 

No ano de 1730, com a publicação da obra Philosophia prima sive Ontologia, de 

Christian Wolff (1679-1754), o termo ontologia tomou visibilidade nos círculos filosóficos, 

sendo considerado sinônimo de metaphysica generalis – parte da metafísica que analisa as 

características do ser em geral. Para Ramalho (2010), Wolff diferenciou a ontologia das 
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demais ciências particulares ao atribuir-lhe caráter dedutivo abstrato e estruturando-a 

mediante a análise de conceitos como ser; possibilidade e realidade; quantidade e qualidade; 

causa e efeito. 

5.1 Ontologia na Filosofia 

Ao abordarmos a metafísica e a ontologia no sentido filosófico do termo, a literatura 

nos remete a Aristóteles, uma vez foi ele quem formulou a ideia de se estudar o “Ser” com a 

disciplina que denominou “Filosofia Primeira”. 

Entretanto, Parmênides foi o primeiro filósofo a afirmar que o mundo que percebemos 

com os nossos sentidos é um mundo ilusório, contrapondo esse mundo mutável à ideia de um 

pensamento verdadeiro, referido àquilo que é realmente: o Ser. Para ele o Ser é imutável, 

eterno, imperecível, invisível aos olhos e visível ao pensamento. “Multiplicidade, mudança, 

nascimento e perecimento são aparências, ilusões dos sentidos. Ao abandoná-las, a filosofia 

passou da cosmologia à ontologia” (CHAUI, 2012, p.231).  

Platão, por sua vez, afirmava a existência de dois mundos completamente distintos: o 

mundo sensível e o mundo das ideias. Para Parmênides o mundo das coisas mutáveis consistia 

em um “Não Ser”, em “Nada”, enquanto Platão denominava o “Não Ser” como um pseudo-

Ser, uma sombra, uma cópia imperfeita do Ser. 

O termo ontologia é usado para a metafísica contemporânea, mas a palavra metafísica 

não foi empregada pelos filósofos gregos. Foi usada por Andrônico de Rodes, por volta do 

ano 50 a.C., quando recolheu e classificou as obras de Aristóteles que haviam ficado dispersas 

por muitos séculos. Desse modo, os escritos que Aristóteles havia designado como os de 

Filosofia Primeira, cujo tema é o “estudo do Ser enquanto Ser”, passaram a ser denominados 

de metafísica. 

No século XVII, o filósofo alemão Jacobus Thomasius considerou que a palavra 

apropriada para designar os estudos da metafísica ou Filosofia Primeira seria ontologia, pois 

considerou que Aristóteles definira a Filosofia Primeira como o estudo do “Ser enquanto Ser” 

para significar que ela busca a essência de um ente ou de uma coisa, de modo que a palavra 

metafísica seria apenas a indicação do lugar ocupado pelos livros da Filosofia Primeira no 

catálogo de obras de Aristóteles. 
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Entretanto, a tradição consagrou a palavra metafísica mais do que a palavra ontologia. 

Isso porque o próprio Aristóteles, ao definir a Filosofia Primeira, afirmou que ela estuda os 

primeiros princípios e as causas primeiras de todos os seres ou de todas as essências, ou seja, 

estudo esse que deve vir antes de todos os outros. Para Aristóteles, “vir antes” significava 

estar acima dos demais, ser superior ao que vem depois, ser a condição da existência do que 

vem depois, e a palavra “meta” tem esses mesmos significados. (CHAUI, 2012). 

Nesse sentido, Castro (2008) observa que para Aristóteles, a realidade pode ser 

dividida em, basicamente, duas categorias de entes (seres): as substancias individuais e as 

suas qualidades; qualquer tentativa de descrever a realidade fará uso, necessariamente, dessas 

categorias. Entretanto, para a autora, a substância individual tem ascendência sobre as 

propriedades, pois possui existência independente, ou seja, que não é dita de nenhum outro ser 

e as propriedades das substâncias são denominadas não-substâncias. 

Aristóteles determina a existência de nove categorias além das substâncias primárias 

(e secundárias), sem que com isso queira determinar com exatidão o número de predicados 

possíveis, mas apenas aqueles que considerava os básicos ou mais evidentes: 

Chaui (2012, p.139) relaciona as dez categorias de Aristóteles, sendo “Substância” a 

primeira e à qual se referem as demais categorias, conforme o Quadro 1. Para Aristóteles, a 

substância é a categoria fundamental, consistindo o suporte ou substrato pelo qual a matéria se 

constitui em algo. A substância é o sujeito de qualquer proposição, a entidade da qual se diz 

algo e, assim, as demais categorias são utilizadas para se dizer algo sobre a substância, 

formando o predicado de uma proposição (ARISTÓTELES, 1994, p.106).  

Quadro 1 - Categorias de Aristóteles 

Categoria Exemplos 
Substância Homem, Sócrates, animal 
Quantidade Dois metros de comprimento 
Qualidade Branco, grego, agradável 
Relação  O dobro, a metade, maior do que 
Lugar Em casa, na rua, no alto 
Tempo Ontem, hoje, agora 
Posição Sentado, deitado, de pé 
Posse Armado (tendo armas) 
Ação Corta, fere, derrama 
Paixão ou passividade Está cortado, está ferido 

Fonte: Chauí (2012, p.139) 
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Um dos divulgadores das ideias de categorias propostas por Aristóteles foi Porfírio, 

que em sua obra Isagoge construiu uma estrutura lógica hierárquica conhecida como “Árvore 

de Porfírio”, embora o autor nunca tivesse esquematizado esse pensamento em formato de 

árvore. Essa estrutura, baseada na teoria dos predicados de Aristóteles, é constituída por um 

conjunto hierárquico finito de gêneros e espécies, conforme podemos observar na Figura 4. 

Figura 4 – Árvore de Porfírio 

 
Fonte: Adaptado de Peter of Spain (1239) apud Sowa (2000, p.5)  

Para Moreira (2010), a dicotomia proposta por Porfírio deve sua larga e longa 

aceitabilidade possivelmente ao que chama de vontade humana de que o mundo possa ser 

assim compreendido e representado. 

Franz Brentano (1838-1917), filósofo vienense, reorganizou as categorias aristotélicas 

representando-as como folhas de uma árvore em um arranjo mais complexo. Os galhos são 

rotulados com termos retirados dos trabalhos de Aristóteles: Ser, Acidente, Propriedade, 

Herança, Direcionamento, Contenção, Movimento e Intermediação (SOWA, 2000, p.36). 
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Figura 5 – Árvore de Brentano 

 
Fonte: Adaptado de Sowa (2000, p.57) 

Na concepção de Brentano, a substância deixa de ser a categoria definidora máxima e 

passa a ser uma instância do Ser, que comporta também o Acidente; que, por sua vez se 

subdivide em Propriedade e Relação. A Propriedade está dividida em Inerência, 

Direcionamento e Contenção em cuja base encontram-se as demais categorias aristotélicas. 

Segundo Sowa (2000, p.57), esse arranjo mais sistematizado das categorias aristotélicas é 

fundamental para todas as futuras formas de representação do conhecimento. 

No século XVII os filósofos clássicos se diziam modernos por terem rompido com a 

tradição dos pensamentos de Platão, Aristóteles e com o Neoplatonismo. Assim, foi criada 

uma nova metafísica que afirmava a incompatibilidade entre fé e razão e redefinia o conceito 

de Ser e ou substancia, que passava a ser definida levando-se em consideração seus 

predicados essenciais, sem os quais não seria o que é. (CHAUÍ, 2012). 

Para Ramalho (2010), a filosofia moderna é marcada pela tríade racionalista formada 

por René Descartes, Bento de Espinoza e Gottfried Wilhelm von Leibniz. Segundo o autor, 

Decartes introduziu o dualismo da substância (substância espiritual e substância material); 

Espinoza apregoa o nonismo da substância (só Deus é substância) e Leibniz apresenta a 

definição real da substância como conceptus completus.  

Segundo Castro (2008), esses pensadores influenciaram de maneira marcante a 

transformação do conceito de substância, contribuindo para que a noção aristotélica de 

substância individual e substrato fosse superada. 
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Notamos que a metafísica antiga/medieval era baseada na afirmação de que a realidade 

ou o Ser existe em si mesmo, enquanto a metafísica clássica/moderna baseava-se na 

afirmação que o pensamento possui o poder para conhecer a realidade como ela é em si 

mesma e, pelo pensamento, o sujeito do conhecimento tem acesso ao Ser. 

Nesse contexto, citamos Chaui (2012, p.247): 

Três ideias e apenas três operam na metafísica: a ideia do ser infinito como causa 
eficiente da natureza e do homem; a ideia do ser pensante finito como causa 
eficiente dos pensamentos, dos conceitos e das ações humanas; a ideia do ser 
extenso ou natureza como causa eficiente que, pelas razões de movimento e repouso, 
produz todos os corpos. Deus, homem e natureza são os objetos da metafísica. 
Infinito, finito, causa eficiente e causa final são os primeiros princípios de que se 
ocupa a metafísica. Ideias verdadeiras produzidas pelo intelecto humano, com as 
quais o sujeito do conhecimento representa e conhece a realidade, são os 
fundamentos da metafísica como ciência verdadeira ou como Filosofia Primeira. 

Nesse sentido, a autora supracitada afirma que a metafísica baseava-se em dois 

pressupostos, quais sejam: 

� A realidade em si existe e pode ser conhecida; 

� Ideias ou conceitos constituem conhecimento verdadeiro da realidade, uma vez 

que a verdade é a correspondências entre as coisas e os pensamentos (ou entre 

intelecto e realidade). 

Desse modo, a autora sustenta que esses dois pressupostos assentavam-se no único 

fundamento de que a existência de um ser Infinito (Deus) que garantia a realidade e a 

inteligibilidade de todas as coisas, dotando os humanos de um intelecto capaz de conhecê-los 

como são em si mesmos. 

David Hume (1711-1776), filosófico britânico causa uma crise da metafísica tal como 

existia desde os gregos, ao dizer que os pressupostos da metafísica não têm fundamento 

algum. Partindo da teoria do conhecimento, Hume mostrou que o sujeito do conhecimento 

opera associando sensações, percepções e impressões recebidas pelos órgãos sensoriais e 

retidas na memória, de forma que as ideias, então, nada mais são que hábitos mentais de 

associações de impressões semelhantes ou sucessivas. (CHAUI, 2012). 

Immanuel Kant (1724-1804), seguindo as ideias de David Hume, propõe em sua obra 

“Crítica da Razão Pura” uma primeira mudança radical das categorias aristotélicas, 

defendendo a teoria de que a essência de uma coisa não poderia ser separada de quem a 

percebe. Para Chauí (2012, p.249): 
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Quando examinamos os conceitos de razão e verdade, vimos que Kant realizou uma 
‘revolução copernicana’ em filosofia, isto é, exigiu que, antes de qualquer afirmação 
sobre as ideias, houvesse o estudo da própria capacidade de conhecer, isto é, da 
razão, e que era preciso mostrar que a razão não depende das coisas nem é regulada 
por elas e sim as coisas dependem da razão e são reguladas por ela. 

Para Kant conhecer é formular juízos que possam nos apresentam as propriedades de 

um objeto, excluindo todas as propriedades que esse objeto não possui. Dessa forma, o juízo 

nos permite conhecer alguma coisa, desde que esta possa ser apreendida das formas do espaço 

e do tempo, nos conceitos do entendimento. “Uma coisa passa a existir quando se torna objeto 

de um juízo. Isso não significa que o juízo cria a própria coisa, mas sim que a faz existir para 

nós” (CHAUI, 2012, p. 250, grifo da autora). 

À Kant é atribuída a morte da metafísica. Isso porque Kant afirma que, até então, a 

metafísica seria dogmática, ou seja, tinha a pretensão de conhecer seres que escapam de todas 

as possibilidades humanas de conhecimento, já que são seres aos quais não se aplicam as 

condições universais e necessárias dos juízos, quais sejam: espaço, tempo, causalidade, 

qualidade, quantidade, substancialidade, entre outras. Para ele, a metafísica possível é apenas 

aquela que tem como objeto o conhecimento do conhecimento humano, ou seja, o modo como 

os seres humanos definem e estabelecem realidades. Desse modo, “[...] surge a compreensão 

de que conhecimento é relação e não compreensão” (MOREIRA, 2010, p.42). 

Em Kant, são as categorias que nos permitem organizar o conhecimento, de forma que 

o sujeito forme os conceitos munidos das categorias para “enquadrar” o mundo. A partir de 

sua tábua dos juízos, Kant propõe uma correspondente tábua das categorias, organizada em 

quatro grupos de três elementos (Quadro 2). A classificação lógica dos juízos é o fio condutor 

para as categorias, pois para cada espécie de juízo pode-se abstrair um conceito máximo, uma 

categoria, procedimento denominado por Kant como dedução metafísica das categorias 

(MOREIRA, 2010). 
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Quadro 2 – Tabua dos Juízos e Categorias de Kant  

 JUÍZOS CATEGORIAS 

Quantidade 
Universais 
Particulares 
Singulares 

Unidade 
Pluralidade 
Totalidade 

Qualidade 
Afirmativos 
Negativos 
Infinitos 

Realidade 
Negação 
Limitação 

Relação 
Categóricos 
Hipotéticos 
Disjuntivos 

Inerência 
Causalidade 
Comunidade 

Modalidade 
Problemáticos 
Assertóricos 
Apodíticos 

Possibilidade 
Existência 
Necessidade 

Fonte: Adaptado de Salatiel (2006, p. 82). 

Nota-se, na Tabua de Juízos e Categorias de Kant, que o mesmo inspirou-se nas 

categorias de Aristóteles. Como observado por Salatiel (2006), Kant mantém na lista 

quantidade, qualidade e relação, adicionando modalidade; coloca substância sob o título de 

relação; as categorias lugar, tempo e situação como elementos da sensibilidade e negando a 

derivação, por princípio, das demais. A diferença em Kant é o foco no sujeito como princípio 

orientador da descoberta; o mundo é ordenado pelos seres humanos segundo a distinção que 

possuem. 

Para Salatiel (2006) o espelhamento das tábuas justificaria a coerência e completude 

das doze categorias kantianas, correspondendo a uma totalidade estrutural do pensamento, o 

que, entretanto, não foi aceito por parte da filosofia pós-kantiana. Segundo o autor, Heidegger 

afirma que a tábua dos juízos não revela a essência das categorias, mas apenas dá indícios de 

sua gênese, voltando para Kant à crítica que ele fez a Aristóteles, ou seja, que citou e 

enumerou as categorias sem justificá-las. 

O princípio das categorias é retomado por Charles Sanders Peirce (1839-1914), 

filósofo e cientista que, tomando como base o pensamento triádico de Kant, propôs sua lista 

de três categorias: Primeiridade, Secundidade, Terceiridade. 

Segundo Sowa (2000, p.61), a Primeiridade é a concepção do Ser ou existir, 

independente de qualquer outra coisa. É determinada pelas qualidades inerentes a alguma 

coisa. Para Monteiro (2006), a Primeiridade tem relação com o sentimento, isto é, com a 

primeira apreensão das coisas. 
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A Secundidade é determinada pela relação ou reação direcionada a outra coisa, ou 

seja, depende de relacionamento externo com algum outro ser. 

A Terceiridade consiste na mediação por meio da qual um primeiro e um segundo são 

postos em relação. Para Monteiro (2006, p.46), “A terceiridade, a mais percebida ou a mais 

inteligível para nós, já é a síntese intelectual ou o pensamento em signos, a medição entre nós 

e o mundo, é o terreno do pensamento”. 

Todo ser humano, cada qual com o seu aparato intelectual, tenta compreender o mundo 

buscando sua ordem, sua estabilidade, ainda que reconheçam a dinamicidade inerente ao 

mesmo. Nesse sentido, uma ontologia, considerada em qualquer de seus aspectos, possui a 

função de fornecer uma forma de organização dos seres e das coisas, o mundo, a realidade, o 

conhecimento. 

“A ontologia é, assim, a própria filosofia e o conhecimento do Ser, isto é, das ideias; é 

a passagem das opiniões sobre as coisas sensíveis mutáveis rumo ao pensamento sobre as 

essências imutáveis. Passar do sensível ao inteligível – tarefa da filosofia – é passar da 

aparência ao real, do Não Ser ao Ser”. (CHAUÍ, 2012, p.235). 

5.2 Ontologia e a Ciência da Informação 

A Ciência da Informação já nasceu preocupada com o processamento semântico de 

informações por computadores, como observa Marcondes e Campos (2008), pois é 

considerada uma disciplina nitidamente ligada às tecnologias da informação. Nas décadas de 

50 e 60 foram feitas as primeiras tentativas de usar o computador para processar conteúdos; 

são dessa época as experiências de pioneiros da Ciência da Informação como as de Shera 

(1957) com relação aos “semantic codes”, e Luhn (1960), no sentido de viabilizar o 

processamento semântico de informações por computador.  

Segundo Soergel (1999) e Vickery (1997), o termo ontologia começou a ser utilizado 

na literatura da Ciência da Informação no final da década de 1990, principalmente por 

pesquisadores da área de Organização do Conhecimento. Nessa época, os instrumentos e 

métodos de classificação passaram a despertar um maior interesse de pesquisadores da 

comunidade de Ciência da Computação, devido principalmente à necessidade de 

desenvolvimento de instrumentos de organização da informação no ambiente Web. 
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A Organização do Conhecimento vem se consolidando como um importante campo de 

investigação da Ciência da Informação a partir da fundação da International Society for 

Knowledge Organization (ISKO), em 1989, quando as principais ações para a consolidação da 

área foram adotadas. 

Para Esteban Navarro (1996) a Organização do Conhecimento é a disciplina da 

Ciência da Informação que se dedica ao estudo dos fundamentos teóricos do tratamento e 

recuperação da informação, avaliando o uso de instrumentos lógico-linguísticos para controlar 

os processos de representação, classificação, ordenação e armazenamento do conteúdo 

informativo dos documentos com a finalidade de permitir sua recuperação e disseminação. 

Como já visto anteriormente, a organização do conhecimento foi uma preocupação de 

muitos pensadores, tais como: Aristóteles, Kant, Peirce, entre outros. No entanto, foi apenas 

no final do século XIX que a organização do conhecimento consolidou-se como área que visa 

a gestão do conhecimento contido em documentos, com o desenvolvimento de sistemas de 

conhecimento geral, como a Classificação Decimal Dewey e a Classificação Decimal 

Universal. 

De forma contrária à ideia por trás dos conceitos de organização e representação do 

conhecimento, Dahlberg (2006) diz que, em essência, todo conhecimento possui uma natureza 

subjetiva, individual e não é transferível, somente podendo ser adquirido por meio da 

reflexão. Contudo, Fujita (2008) argumenta que tal “conhecimento subjetivo e individual 

poderá ser transferido mediante formas de representação escrita ou falada, considerando-se 

nosso conhecimento prévio linguístico que expressará nossas experiências e compreensões”. 

As ontologias apresentam-se como uma nova categoria de instrumentos de 

representação do conhecimento, possibilitando e favorecendo melhorias nos processos de 

representação, organização, disseminação e recuperação de conteúdos documentais. Se na 

Computação uma ontologia pode ser considerada um artefato tecnológico, no contexto da 

Ciência da Informação caracteriza-se como um instrumento de nível epistemológico, 

concebido para favorecer a representação formal dos conceitos e dos relacionamentos 

existentes entre eles em um domínio específico. 

Entre os instrumentos de representação tradicionalmente utilizados na área de Ciência 

da Informação, os tesauros apresentam-se como os que possuem maior aproximação com as 

ontologias. Ambos os instrumentos são constituídos por meio de linguagens de estruturas 

combinatórias, de caráter especializado, representando termos e conceitos organizados a partir 



58 

de tipos de relacionamentos. Ao longo dos últimos anos inúmeros estudos comparativos entre 

ontologias e tesauros têm constatado que, apesar de possuírem características comuns, tais 

instrumentos constituem-se como diferentes modelos de representação do conhecimento 

(SALES; CAFÉ, 2008). 

Outro fator determinante para a distinção das ontologias e os modelos de 

representação tradicionalmente utilizados na Ciência da Informação é a própria natureza das 

relações. Para possibilitar a realização de inferências automáticas é necessário que as relações 

expressas na ontologia sejam formalmente descritas, rotuladas e categorizadas. As ontologias 

proporcionam liberdade para representar tipos de relacionamentos que não seriam possíveis 

em outros modelos de representação, podendo ser concebidas a partir de diversas técnicas de 

organização do conhecimento, cabendo aos desenvolvedores importantes decisões no 

momento da modelagem. 

As ontologias se colocam como um novo instrumento a ser incorporado ao arsenal 

teórico e prático da Ciência da Informação. A aprendizagem de novos conceitos e novos 

recursos oferecidos pelas ontologias é um desafio para os profissionais da informação, mas 

que pode ser facilmente enfrentado utilizando toda bagagem teórica acumulada durante a 

história da Ciência da Informação. 

Assim como a Web Semântica, ontologia é tema de pesquisa comum entre a Ciência 

da Computação e a Ciência da Informação. Cabe a essas ciências estreitarem suas relações e 

promoverem um diálogo cada vez mais constante e efetivo para um desenvolvimento rápido e 

sólido de ambas. 

5.3 Ontologia na Ciência da Computação 

A partir da década de 1990 o termo ontologia começa a ser frequentemente 

referenciado na área da Ciência da Computação, sobretudo na Inteligência Artificial. O tema 

tomou notoriedade ainda maior e se expandiu para outras áreas com o surgimento do projeto 

da Web Semântica, na qual as ontologias aparecem como parte de destaque de sua estrutura. 

A definição clássica de ontologia no âmbito da Ciência da Computação é a de Gruber 

(1995), para o qual uma ontologia é uma especificação formal e explícita de uma 

conceitualização compartilhada. Formal diz respeito a “ser legível por computador”; explícita, 

indica que os elementos estão claramente definidos; conceitualização refere-se a um modelo 
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abstrato de um fenômeno; e compartilhada significa que os conceitos presentes representam 

um conhecimento consensual, aceito por um grupo de pessoas. 

Outra definição de ontologia bastante comum na literatura é a de Gómez-Pérez (1999), 

que afirma que uma ontologia consiste em um conjunto de termos ordenados 

hierarquicamente para descrever um domínio que pode ser usado como um esqueleto para 

uma base de conhecimentos. Breitman (2005, p.31), nos apresenta a definição de Uschold e 

Jasper para o termo: 

Uma ontologia pode assumir vários formatos, mas necessariamente deve incluir um 
vocabulário de termos e alguma especificação de seu significado. Esta deve abranger 
definições e uma indicação de como os conceitos estão inter-relacionados, o que 
resulta na estruturação do domínio e nas restrições de possíveis interpretações de 
seus termos. 

Segundo Sowa (2000, p. 51), na lógica o símbolo existencial ( Ǝ ) é uma notação para 

afirmar que algo existe. Porém a lógica não possui um vocabulário para descrever as coisas 

que existem. Uma ontologia preenche essa lacuna, fornecendo os predicados do cálculo 

preposicional e os rótulos que preenche as caixas e os círculos dos gráficos conceituais. 

Uma ontologia é composta de um conjunto de conceitos dentro de um determinado 

domínio, conceitos organizados em uma taxonomia. Taxonomia é a classificação de 

informações no formato de uma hierarquia, de acordo com os relacionamentos que 

estabelecem com entidades do mundo real que representam. Assim, servem, justamente, para 

classificar informação em uma hierarquia, utilizando o relacionamento de generalização 

(“tipo-de” ou “pai-filho”). Dessa forma, em uma taxonomia a generalização é o único tipo de 

relacionamento que existe entre seus termos (BREITMAN, 2005). 

Além das taxonomias, as ontologias também possuem axiomas, que são regras 

pertinentes ao domínio e as relações entre os termos pertencentes à taxonomia e às regras 

definidas pelos axiomas.  

O consórcio W3C define ontologia como uma definição dos termos utilizados na 

descrição e na representação de uma área do conhecimento e coloca que ontologias devem 

prover descrições para os seguintes tipos de conceitos: 

� Classes – nos vários domínios de interesse; 

� Relacionamentos entre essas classes (ou coisas); 

� Propriedades (atributos) que essas classes (ou coisas) devem possuir. 
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Guimarães e Lucena (2002, p.53) apresentam algumas vantagens do uso de ontologias 

na Ciência da Computação. São eles: 

� Ontologias fornecem um vocabulário para representação do conhecimento. 

Vocabulário esse que traz uma conceitualização que o sustenta, evitando 

ambiguidades. 

� Permitem o compartilhamento de conhecimento. Sendo assim, caso exista uma 

ontologia que modele adequadamente certo domínio do conhecimento, essa pode 

ser compartilhada e usada por pessoas que desenvolvam aplicações dentre desse 

mesmo domínio. 

� Fornecem uma descrição exata do conhecimento. Diferentemente da Linguagem 

Natural, em que as palavras podem ter semântica diferente conforme o contexto, a 

ontologia é escrita em linguagem formal, ou seja, estabelecendo formalmente, 

então, as definições de um termo, eliminando ambiguidades. 

� Há a possibilidade de mapeamento da linguagem da ontologia sem que com isso 

seja alterada a sua conceitualização, isto é, uma mesma conceitualização pode ser 

expressa em várias línguas. 

� É possível estender o uso de uma ontologia genérica de forma que ela se adéque a 

um domínio específico. 

Há diversos tipos de classificação de ontologias na literatura. Guarino (1998) classifica 

as ontologias segundo seu nível de generalidade: 

� Ontologias genéricas ou de alto-nível: são as que descrevem conceitos muito 

gerais, como espaço, tempo, evento (entre outros), independentemente de um 

domínio ou problema particular; 

� Ontologias de domínio: descrevem um vocabulário relacionado a um domínio, 

especializando conceitos introduzidos na ontologia genérica; 

� Ontologias de tarefa: descrevem um vocabulário relacionado a uma tarefa ou 

atividade genérica, especializando conceitos introduzidos na ontologia genérica; 

� Ontologias de aplicação: são usadas dentro de aplicações e especializam 

conceitos tanto das ontologias de domínio como das ontologias de tarefas. São as 
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ontologias mais específicas, pois descrevem conceitos dependentes de um 

determinado domínio e tarefa particular. 

Na Figura 6 podemos observar visualmente que as ontologias de aplicação são 

especificações das ontologias de domínio e/ou das ontologias de tarefas que, por sua vez, são 

especificações das ontologias genéricas ou de alto nível. 

Figura 6 – Tipos de ontologias 

 
Fonte: Adaptado de Guarino (1998) 

Cabe notar, também, que as ontologias genéricas são as que possuem maior 

capacidade de serem reutilizadas, justamente por definir conceitos genéricos, e, assim, as 

ontologias de aplicação são as que possuem menor capacidade de reuso por definirem 

conceitos relativos a uma aplicação específica. 

Lassila e McGuiness (2001) propõem uma classificação de ontologias baseada na 

estrutura interna e no conteúdo das mesmas, conforme vemos na Figura 7. 

Figura 7 – Espectro ontológico 

 
Fonte: Adaptado de Lassila e McGuinness (2001) 

Nessa classificação, temos desde os catálogos informais de termos, com definições em 

linguagem natural, não estruturada, até as ontologias, com expressividade máxima. Assim, 

temos artefatos que estabelecem vocabulários compartilhados para permitir troca de 

informações, variando, então, o grau de formalismo e expressividade de cada um.  
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Uma ontologia define os conceitos usados em uma determinada área de conhecimento, 

padronizando seus significados. Pode ser usada por pessoas, bases de dados e aplicações que 

precisam compartilhar informações e conceitos de um domínio (DACONTA; OBRST, 

SMITH, 2003, p.167). Ramalho (2010, p.38) apresenta resumidamente os componentes de 

uma ontologia: 

� Classes e Subclasses: As classes e subclasses de uma ontologia agrupam um 

conjunto de elementos, “coisas”, do “mundo real”, que são representadas e 

categorizadas de acordo com suas similaridades, levando-se em consideração um 

domínio concreto. Os elementos podem representar coisas físicas ou conceituais, 

desde objetos inanimados até teorias científicas ou correntes teóricas; 

� Propriedades Descritivas: Descrevem as características, adjetivos e/ou 

qualidades das classes; 

� Propriedades Relacionais: Trata-se dos relacionamentos entre classes 

pertencentes ou não a uma mesma hierarquia, descrevendo e rotulando os tipos de 

relações existentes no domínio representado; 

� Regras e Axiomas: Enunciados lógicos que possibilitam impor condições como 

tipos de valores aceitos, descrevendo formalmente as regras da ontologia e 

possibilitando a realização de inferências automáticas a partir de informações que 

não necessariamente foram explicitadas no domínio, mas que podem estar 

implícitas na estrutura da ontologia; 

� Instâncias: Indicam os valores das classes e subclasses, constituindo uma 

representação de objetos ou indivíduos pertencentes ao domínio modelado, de 

acordo com as características das classes, relacionamentos e restrições definidas; 

� Valores: Atribuem valores concretos às propriedades descritivas, indicando os 

formatos e tipos de valores aceitos em cada classe. 

A construção de uma ontologia pode ser pensada como uma união de peças que 

formam uma estrutura completa. Classes e subclasses definem um “esqueleto” na forma de 

uma hierarquia que pode ser expressa na forma de uma árvore ou de um grafo, 

complementada por propriedades descritivas, propriedades relacionais, regras e axiomas. A 

sua abrangência (domínio) deve ser previamente definida e estabelece uma área do 

conhecimento ou uma parte do mundo que se pretende tratar. 
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Conforme o contexto apresentado, notamos que as ontologias apresentam-se como um 

modelo de relacionamentos de entidades em um domínio particular do conhecimento. O 

objetivo principal de sua construção é a necessidade de um vocabulário compartilhado cujas 

informações possam ser trocadas e reusadas pelos seus usuários, sejam eles humanos ou 

agentes inteligentes (SANTAREM SEGUNDO, 2010).  

Para a construção de ontologias, Gruber (1995) observa que alguns princípios, se 

usados com precisão, garantem sua qualidade: 

� clareza: os programas usam diferentes modelos e abstrações na resolução de seus 

problemas. Na definição do conhecimento, deve-se ter a objetividade de definir 

apenas o que se presume ser útil na resolução da classe de problemas a ser 

atingida. As definições completas, com condições necessárias e suficientes devem 

ter precedência sobre definições parciais; 

� legibilidade: as definições devem corresponder com as definições correntes e 

informais. A ontologia deve usar um vocabulário compartilhável (geralmente o 

jargão e a terminologia usados por especialistas do domínio); 

� coerência: as inferências derivadas da ontologia definida devem ser corretas e 

consistentes do ponto de vista formal e informal com as definições; 

� extensibilidade: a ontologia deve permitir extensões e especializações 

monotonicamente e com coerência, sem a necessidade de uma “revisão de teoria”, 

que consiste na revisão lógica automática de uma base de conhecimento em busca 

de contradições; 

� mínima codificação: devem ser especificados conceitos genéricos independente 

de padrões estabelecidos para mensuração, notação e codificação, garantindo a 

extensibilidade. Essa genericidade é limitada pela clareza; 

� mínimo compromisso ontológico: com a finalidade de maximizar o reuso, apenas 

o conhecimento essencial deve ser incluído, gerando a menor teoria possível 

acerca de cada conceito, e permitindo a criação de novos conceitos, mais 

especializados ou estendidos. 

Para construir uma ontologia é necessária a escolha de uma linguagem, de uma 

ferramenta e de uma metodologia. Apresentamos, a seguir, algumas linguagens e ferramentas 

para depois descrever as metodologias. 
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5.4 Ferramentas para construção de ontologias 

Uma ontologia pode ser desenvolvida em um editor de texto puro, escrevendo-se o 

código como se desenvolve um programa, mas o uso de ferramentas que auxiliem o processo 

de construção de ontologias contribui na agilidade de desenvolvimento, minimizando erros. 

(SANTARÉM SEGUNDO, 2010). 

Alguns exemplos de ferramentas para a construção de ontologias descritos pelo autor 

supracitado são: 

� OilEed: editor simples, freeware, que suporta OWL, mas apresenta limitações para 

construção de ontologias em larga escala; 

� OntoEdit: ambiente gráfico para desenvolvimento e edição de ontologias que 

segue os padrões do W3C. Permite inspeção, codificação, navegação e alteração de 

ontologias; 

� Chimaera: ferramenta de diagnóstico de ontologias, que pode ser utilizada como 

auxiliar no desenvolvimento de ontologias para verificação de sintaxe, comparação 

de ontologias e para indicar classes e atributos semelhantes; 

� API Jena: é um framework desenvolvido nos laboratórios da HP que permite o 

desenvolvimento e manipulação de ontologias por meio de softwares como o 

JAVA, ou seja, que utilizam linguagem orientada a objetos; 

� Protégé: ambiente de código aberto (open source) para criação e edição de 

ontologias e bases do conhecimento. Destaca-se entre as demais ferramentas open 

source para desenvolvimento e manipulação de ontologias pela clara apresentação 

visual e facilidade de operação para usuários que não têm muita experiência. 

Dentre as ferramentas para a criação de ontologias, o Protégé merece destaque por ser 

a mais difundida e utilizada.  

O Protégé foi desenvolvido pelo departamento de informática médica da Universidade 

de Stanford. O projeto inicial era criar uma ferramenta de aquisição de conhecimento limitada 

a um sistema especialista na área de oncologia. Com o tempo, o Protégé foi evoluindo para 

acompanhar a evolução da tecnologia relacionada aos Sistemas Baseados em Conhecimento, 

isto é, para servir para aquisição de conhecimento diretamente de especialistas de domínios 

com menos dependência de engenheiros de conhecimento, permitindo diversos formalismos e 
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estratégias de inferência, integrando tarefas (aquisição de ontologias e instâncias, ambiente de 

teste com inferência) em um mesmo ambiente, criando automaticamente formulários para 

entrada de conhcimento, acessar ontologias via OKBC (Open Knowledge Base Connectivity) 

e a combinação de ontologias. 

O Protégé foi desenvolvido em linguagem de programação JAVA, mas posteriormente 

optou-se por deixá-lo em código aberto. Assim, surgiu uma arquitetura integrável a diversas 

aplicações, via componentes que podem ser conectados ao sistema. 

5.5 Métodos e metodologias para construção de ontologias 

Escolhidas a linguagem e a ferramenta, deve-se optar por uma metodologia ou método 

para a construção de ontologias, conforme modelos apresentados a seguir. 

Metodologia de Gruninger e Fox / Projeto TOVE 

A metodologia Toronto Virtual Enterprise foi proposta por Gruninger e Fox em 1995, 

derivada da experiência dos autores no desenvolvimento de ontologias para os domínios de 

processos de negócios e corporativo. 

Baseia-se na descrição de cenários de motivação, elaboração de questões de 

competência e especificação dos termos da ontologia em uma linguagem formal. 

Envolve a construção de um modelo lógico de conhecimento a ser especificado por 

meio da ontologia. Este modelo não é construído diretamente. Primeiramente, uma descrição 

informal é feita das especificações para ser atendida pela ontologia e, em seguida, essa 

descrição é formalizada.  

A Figura 8 sintetiza as etapas a serem realizadas para a construção de ontologias por 

essa metodologia. 

Figura 8 – Metodologia TOVE para construção de ontologias 

 
Fonte: Adaptado de Breitman, 2005, p.72. 
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Para Breitman (2005) a maior falha desse enfoque é supor que os conceitos e 

relacionamentos de uma ontologia podem derivar apenas dos cenários de motivação. Em sua 

opinião, a técnica de cenários é mais bem empregada na observação de aspectos dinâmicos do 

domínio do que para a identificação de suas entidades estáticas. 

Metodologia de Uschold e King / Enterprise 

Baseado na prática de construção da ontologia Enterprise – uma metodologia para 

modelagem de processos corporativos – o grupo do pesquisador Mike Uschold (Universidade 

de Edimburgo) propôs a primeira metodologia para construção de ontologias. Esse processo 

deve ser guiado por cenários de motivação, que são utilizados para descrever os problemas 

que não estão sendo adequadamente tratados por ontologias já existentes. A Figura 9 sintetiza 

as diretrizes dessa metodologia: 

Figura 9 – Método proposto por Uschold para construção de ontologias 

 
Fonte: Adaptado de Breitman, 2005, p.70. 

Para Breitman (2005) esse método apresenta muito pouco suporte para o processo de 

conceitualização da ontologia. Para a autora, o processo de levantamento de termos proposto é 

muito informal, deixando um salto grande para a fase de codificação. Sugere que uma 

representação intermediária seja proposta, com heurísticas que auxiliem os usuários a decidir 

quais termos incluir na ontologia e como classificar esses termos. 

Metodologia Methontology 

Desenvolvida no Laboratório de Inteligência Artificial da Universidade Politécnica de 

Madri entre 1996 e 1997 pelo Grupo de pesquisadores: Mariano Fernández, Assunción 

Gómez-Pérez, Antônio J. de Vicente e Natalia Juristo. 

Baseia-se no processo padrão IEEE para o desenvolvimento de software, por isso traz 

semelhanças com a norma 1074-1995 em sua estrutura.  

Seus autores dividem as atividades que serão realizadas na construção de uma 

ontologia em três categorias (FERNÁNDEZ LÓPEZ, (1999): 
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� Gerenciamento de projetos – as atividades incluem planejamento (quais tarefas 

serão realizadas, de que forma, quanto tempo levará e quais os recursos 

necessários), controle (para assegurar que as atividades programas serão realizadas 

conforme foram planejadas) e controle de qualidade;  

� Desenvolvimento da ontologia – incluem atividades de especificação, 

conceitualização, formalização e implementação. 

� Suporte – inclui a aquisição de conhecimentos, avaliação, integração, 

documentação e gestão da configuração. 

Figura 10 – Processo de desenvolvimento de ontologias Methontology 

 
Fonte: Adaptado de Breitman, 2005, p. 74. 

Para Fernandez López a Methontology é uma metodologia mais madura que a de 

Gruninger e Fox e que a de Uschold e King. Cita a dificuldade que há para um “ontologista” 

(desenvolvedor de ontologias) atuar na implementação se não for especialista ou conhecedor 

da área ou domínio que a ontologia abrange. 

Método Cyc 

De acordo com Breitman (2005) o primeiro registro de método ou conjunto de 

heurísticas para a construção de ontologias foi publicado com os resultados do projeto Cyc 

(que vem de enCYClopaedia), cujo objetivo foi construir uma enorme base de conhecimento 

que cobrisse todo o conhecimento humano.  

O projeto foi iniciado na década de 1980 pela Microelectronics and Computer 

Corporation, MCC, baseado em um núcleo de aproximadamente um milhão de sentenças que 
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foram incluídas manualmente na base de conhecimentos do Cyc, foi desenvolvida em 1990 

por Douglas Lenat e Ramanathan Guha. 

Na Figura 5 podemos visualizar o processo de construção da ontologia Cyc ilustrado 

por Breitman (2005). 

Figura 11 – Processo de construção da ontologia Cyc 

 
Fonte: Adaptado de Breitman, 2005, p.69. 

Cyc permite a criação de poderosas aplicações inteligentes, fornecendo uma 

linguagem de modelagem de conhecimento muito rico, um corpus incomparável de 

conhecimento formalmente modelado cobrindo uma vasta gama de tópicos, e um motor de 

inferência eficiente que possa responder rapidamente perguntas e chegar a conclusões 

utilizando esse conhecimento. (CYCORP). 

A linguagem de representação da Cyc é a CycL, que possui uma máquina de 

inferência que permite herança múltipla, classificação automática, manutenção de links 

inversos, verificação de restrições, busca ordenada, detecção de contradição e módulo de 

resolução. 

A empresa Cycorp, proprietária dos direitos do Cyc, disponibiliza na internet uma 

versão gratuita, a OpenCyc, que contém centenas de milhares de termos Cyc organizados em 

uma ontologia cuidadosamente projetada, segundo o site da empresa. Oferece também uma 

versão completa do Cyc sem nenhum custo para fins de pesquisa. Para aplicações comerciais 

há a Enterprise Cyc, que oferece uma versão com suporte da base de conhecimento e 

tecnologia raciocínio que inclui o desenvolvimento de nível empresarial, implantação e 

recursos de administração. 
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5.6 Linguagens para construção de ontologias 

As linguagens mais recentes de representação de ontologias são baseadas em Lógica 

descritiva, das quais destacamos: 

� OIL (Ontology Inference Layer): Foi patrocinada por um consórcio da 

Comunidade Europeia por meio do projeto On-to-Knowledge. Gómez-Pérez 

(2002) a define como uma linguagem baseada em frames que utilizam lógica de 

descrição para fornecer uma semântica clara, ao mesmo tempo permitindo 

implementações eficientes de mecanismos de inferência que garantam a 

consistência da linguagem; 

� DAML (DARPA Agent Markup Language): Segundo Breitman (2006), na mesma 

época que a o consórcio europeu estava criando a OIL, o Defense Advanced 

Research Projects Agency (DARPA), agência americana, em conjunto com o 

W3C, estava desenvolvendo a linguagem DAML. Essa linguagem foi criada por 

meio da extensão do RDF, de modo a acrescentar construtos mais expressivos, 

com objetivo de facilitar a interação de agentes de softwares autônomos na web; 

� DAML+OIL: Foi criada como combinação das duas linguagens já citadas: DAML 

e OIL, uma vez que essas apresentavam características similares. É dividida em 

duas partes, como destaca Breitman (2006, p.57): a) Domínio dos objetos: consiste 

nos objetos que são membros de classes definidas na ontologia DAML; b) 

Domínio dos tipos de dados: consiste nos valores importados do modelo XML. 

Para a autora, a separação permite a implementação de mecanismos de inferência, 

uma vez que realizar inferências sobre tipos concretos de dados não seria possível; 

� OWL (Web Ontology Language): O W3C lançou a OWL como uma revisão da 

linguagem DAMIL+OIL, e a projetou para atender às necessidades das aplicações 

para a web semântica, como Breitman (2005) menciona: a) construir ontologias: 

para criar ontologias e explicitar conceitos e propriedades fornecendo informações 

sobre eles; b) explicitar fatos sobre um determinado domínio: fornecendo 

informações sobre indivíduos que fazem parte do domínio em questão; c) 

racionalizar sobre ontologias e fatos, determinando as consequências do que foi 

construído e explicitado.  
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Apesar do alto investimento na criação das linguagens DAML e OIL e, 

posteriormente, DAML+OIL, o resultado ainda precisava de alterações, e a linguagem OWL 

foi originada justamente após se acrescentarem requisitos de internacionalização e de 

documentação, como rótulos para axiomas, nomes locais únicos, entre outros.  

5.7 Resumo e Discussão 

Esse capítulo apresentou a origem do termo Ontologia no âmbito da Filosofia, como a 

disciplina que estuda o Ser e os Entes. Vimos que a ideia de categorizar e classificar o 

conhecimento de mundo vem desde Parmênides, Platão e Aristóteles, passando por Porfírio e 

Brentano com suas árvores dicotômicas, por Kant e suas tábuas de juízos e, ainda, pela 

semiótica de Peirce. 

Na década de 1990 a Inteligência Artificial se apropriou do termo ontologia, mas não 

como uma disciplina, e sim como um artefato tecnológico. Ontologia não no sentido de 

classificar o mundo para entendê-lo, mas como uma ferramenta de representação de 

conhecimento no âmbito computacional. 

As ontologias tornaram-se populares com o advento do projeto da Web Semântica e 

desde seu surgimento tem sido amplamente estudadas e desenvolvidas por programadores 

profissionais de sistemas ou mesmo por leigos, uma vez que estão disponíveis metodologias, 

linguagens e ferramentas acessíveis para a construção de ontologias em domínios diversos.  

Embora não exista um padrão mínimo de qualidade exigido para a construção de 

ontologias, é importante que em sua construção para um sistema de recuperação de 

informação sejam observados alguns procedimentos básicos, de forma que essas ontologias 

sejam processadas corretamente pelas máquinas, permitindo a indexação automática de 

documentos textuais de forma eficiente e eficaz, melhorando os resultados de buscas 

realizadas pelos usuários do sistema.  

Como foi apresentado neste capítulo, foram desenvolvidas algumas linguagens de 

marcação para a construção de ontologias, mas o W3C recomenda a utilização da linguagem 

descritiva OWL, o que a torna a mais popular e mais utilizada dentre todas. Por esse motivo, 

julgamos conveniente tratar dessa linguagem em outro capítulo, procurando demonstrar, com 

exemplos, a forma de utilização da linguagem OWL na construção de ontologias. 
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Dessa forma, esperamos que o capítulo posterior, no qual apresentamos as diretrizes 

teóricas para a utilização de ontologias como linguagens de indexação em processos de 

indexação automática seja facilmente compreensível. 
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6 
Web Ontology Language 

 (OWL) 

A OWL é recomendada pelo consórcio W3C como a principal linguagem de marcação 

para construção de ontologias. Neste capítulo apresentamos as principais características e 

recursos dessa linguagem sem, entretanto, um aprofundamento exaustivo sobre o tema, uma 

vez que essa linguagem é bastante complexa, com muitas peculiaridades e detalhes que fogem 

do escopo deste trabalho. 

A linguagem OWL tem como objetivo principal atender às necessidades de aplicação 

da Web Semântica e foi projetada para: construir ontologias, explicitar fatos sobre um 

domínio, definir indivíduos que fazem parte desse domínio e afirmações sobre ele, definir 

classes e propriedades destas classes, especificar como derivar consequências lógicas. Foi 

projetada para ser efetivamente utilizada por aplicações que necessitem processar o conteúdo 

de informações, e não somente apresentar a visualização destas informações. (SANTAREM 

SEGUNDO, 2010). 

A linguagem OWL oferece três sub-linguagens, projetadas para uso de 

implementadores e comunidades específicas: OWL Lite, OWL DL e OWL Full, apresentadas 

a seguir: 

� OWL Lite dá suporte à criação de hierarquias simplificadas, com restrições 

simples. Apresenta uma gama menor de funcionalidades, porém a sua simplicidade 

e, consequentemente, a facilidade de utilização em relação ao OWL DL e ao OWL 

Full é uma de suas principais características, e o que permite um rápido caminho 

de migração para tesauros e outras taxonomias. 
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� OWL DL possui o mesmo vocabulário da linguagem OWL Full e dá suporte aos 

usuários que desejam o máximo de expressividade, sem perder a completude 

computacional (todas as conclusões são garantidas de serem computadas) e 

capacidade de decisão (todas as computações serão finalizadas em um tempo 

finito) dos sistemas de raciocínio. O OWL DL inclui todos os construtores da 

linguagem OWL com restrições, como separação entre tipos (uma classe não pode 

ser ao mesmo tempo um indivíduo ou tipo, e uma propriedade não pode ser ao 

mesmo tempo um indivíduo ou uma classe). OWL DL tem expressividade menor 

que o OWL Full, mas conta com melhor eficiência, pois garante que todas as 

conclusões sejam computáveis e que todas as computações sejam resolvidas num 

tempo finito. OWL DL tem esse nome devido a sua correspondência à Lógica de 

Descrição, ou Description Logic. 

� OWL Full é para usuários que desejam o máximo de expressividade e liberdade 

sintática do RDF, sem nenhuma garantia computacional. A linguagem OWL Full 

não conta com as restrições da OWL DL, e justamente por isso pode ser mais bem 

adaptada a situações onde o ponto mais importante é a expressividade. A OWL 

Full e a OWL DL suportam o mesmo conjunto de construções da linguagem OWL, 

embora com restrições um pouco diferentes. A OWL Full permite que uma classe 

seja ao mesmo tempo uma classe e um indivíduo.  

O uso de uma ou outra especificação da linguagem OWL está diretamente ligado à 

análise prévia do domínio e do tipo de ontologia que será necessário criar. 

6.1 Namespaces 

A linguagem OWL foi projetada para prover uma linguagem de ontologia que possa 

ser usada para descrever, de uma forma natural, classes e relacionamentos em documentos e 

aplicações Web.  

Os termos utilizados em uma ontologia devem ser descritos de maneira que possam 

ser interpretados sem ambiguidades. Por esse motivo, antes de se definir tais termos deve-se 

indicar qual vocabulário está sendo empregado. Esse vocabulário é denominado 

“namespace”. 
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Os namespaces são responsáveis por fazer com que os indicadores que serão utilizados 

na ontologia sejam interpretados sem ambiguidade, pois através desta declaração é possível 

sinalizar durante o conteúdo do arquivo o uso de vocabulários pré-definidos.  

Conforme o W3C (2009), normalmente uma ontologia começa com uma declaração: 

http://www.w3.org/TR/2004/REC-owl-guide-20040210/ #StructureOfOntologies. A segunda e 

a terceira linhas representam a declaração dos namespaces desta própria ontologia. 

Exemplo 1 – Namespaces de uma ontologia 

1 <rdf:RDF 
2  xmlns="http://www.w3.org/TR/2004/REC-owl-guide-20040210/wine#" 
3  xmlns:vin ="http://www.w3.org/TR/2004/REC-owl-guide-20040210/wine#" 
4  xml:base ="http://www.w3.org/TR/2004/REC-owl-guide-20040210/wine#" 
5  xmlns:food="http://www.w3.org/TR/2004/REC-owl-guide-20040210/food#" 
6  xmlns:owl ="http://www.w3.org/2002/07/owl#" 
7  xmlns:rdf ="http://www.w3.org/1999/02/22-rdf-syntax-ns#" 
8  xmlns:rdfs="http://www.w3.org/2000/01/rdf-schema#" 
9  xmlns:xsd ="http://www.w3.org/2001/XMLSchema#"> 

 

No Exemplo 1, a linha 2 não possui prefixo indicando que nessa ontologia todos os 

nomes sem prefixo terão como domínio a própria ontologia. 

A linha 3 define o prefixo “vin” para referenciar uma ontologia de vinhos pré-definida. 

Essa ontologia sobre vinhos é bastante utilizada nos documentos disponibilizados pela W3C 

para exemplificar conceitos da Web Semântica e nos diversos manuais sobre a linguagem 

OWL. 

A linha 4 define o prefixo “base”, indicando que essa ontologia se utilizará de uma 

ontologia já constituída anteriormente como base para a construção dessa nova ontologia. 

Verifica-se, assim, o reuso de uma informação já existente e demonstra a possibilidade de 

utilizar estruturas já prontas como ponto de partida para se constituir novas. 

A linha 5 define o prefixo “food” que se refere também à utilização de outra ontologia 

já construída, disponível no endereço especificado. 

As próximas declarações (linhas 6 a 9) definem os prefixos “owl”, “rdf”, “rdfs” e 

“xsd”, que indicam a utilização do léxico e da sintaxe referenciados nas URLs, base para 

utilização da linguagem OWL. 

A utilização de prefixos tem como principal objetivo facilitar o desenvolvimento da 

ontologia, abreviando a declaração completa das definições, resultando em maior clareza da 

ontologia que está sendo desenvolvida. 
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6.2 Cabeçalho 

Após a definição dos namespaces, a definição de um arquivo OWL sugere um 

cabeçalho que indique um conjunto de informações a respeito da ontologia que está sendo 

desenvolvida. 

É neste momento que poderão ser apontadas as informações que dão suporte a tarefas 

cruciais do desenvolvimento da ontologia, como comentários, versão da ontologia, 

importação de um código pré-existente, além da caracterização dos metadados referentes à 

ontologia a ser desenvolvida.  

Essas informações devem ser agrupadas dentro da tag owl:Ontology, como 

verificado no Exemplo 2 .  

Exemplo 2 – Cabeçalho de uma ontologia 

1 <owl:Ontology rdf:about=""> 
2  <rdfs:label>Ontologia sobre Vinhos</rdfs:label> 
3  <rdfs:comment>Exemplo de Ontologia</rdfs:comment> 
4  <owl:versionInfo>07/07/2007 22:15:15 </owl:versionInfo> 
5  <owl:priorVersion rdf:resource="http://www.w3.org/TR/2003/PR-owl- 
                                                guide-20031215/wine"/> 
6  <owl:imports rdf:resource="http://www.w3.org/TR/2004/REC-owl-guide- 
                                                      20040210/food"/> 
... 
</owl:Ontology> 

 

A tag inicial owl:Ontology (linha 1), inicia o bloco onde serão apresentados os  

metadados para o documento (ontologia) a ser desenvolvido. 

A tag rdfs:label (linha 2) tem a função de nomear a ontologia que está sendo 

desenvolvida. O atributo rdfs:comment (linha 3) permite definição de comentários para a 

ontologia em desenvolvimento. O atributo owl:versionInfo (linha 4) permite a inserir 

um texto contendo informações sobre a versão da ontologia que se está desenvolvendo. O 

atrito owl:priorVersion (linhas 5) faz uma referência explicita à versão anterior a essa 

ontologia. O atributo owl:imports (linha 6) permite a inserção de dados de outros 

arquivos dentro do documento que está sendo desenvolvido. 

É importante diferenciar entre a referência a outra ontologia feita no namespace da 

que é referenciada na tag owl:imports. A indicação no namespace ocorre quando se 

deseja utilizar parte da estrutura de outro documento, tal como a definição de classes e/ou 
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atributos. A utilização da tag owl:imports indica que o conteúdo completo da outra 

ontologia será inserido na ontologia que está sendo desenvolvida.  

Os elementos básicos para a construção de uma ontologia OWL são as classes, as 

instâncias (ou indivíduos) das classes e as propriedades (relacionamentos) entre essas 

instâncias. Nas próximas seções falaremos um pouco mais sobre cada um desses elementos, 

trazendo exemplos. 

6.3 Classes 

Uma classe representa um grupo de indivíduos que compartilham algumas 

características ou propriedades comuns. Uma classe é utilizada para definir um conceito de 

um determinado domínio como pessoas, automóveis, ou qualquer outra entidade concreta ou 

abstrata que se deseja representar. É importante observar que frequentemente a palavra 

conceito é utilizada como sinônimo de classe. Neste trabalho entendemos como Classe a 

representação concreta de um conceito. 

 As classes e seus relacionamentos hierárquicos são os elementos básicos para a 

criação da taxonomia que serve de alicerce para a construção de qualquer ontologia. Na 

linguagem OWL, a classe principal é expressa como owl:Thing. A classe thing é pré-

definida e representa a classe mais genérica (superclasse) da qual derivam todas as demais 

classes criadas pelo usuário. Existe também a classe pré-definida owl:Nothing que é uma 

classe vazia, subclasse de todas as classes OWL. 

Uma classe OWL é representada por meio da tagowl:Class seguida de um atributo 

identificador rdf:ID, como no Exemplo 3. 

Exemplo 3 – Definição de uma classe 

 
<owl:Class rdf:ID="Computador"/> 
 

 

A sintaxe apresentada no Exemplo 3 é uma das formas mais simples de se criar uma 

classe. Essa classe pode ser referenciada no corpo da ontologia utilizando #Computador, 

como em rdf:resource=”#Computador” ou utilizando a cláusula about, como por 

exemplo: rdf:about=”#Computador”. 
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É possível criar uma classe juntamente com algumas de suas características 

(propriedades e relacionamentos) por meio da definição de um bloco delimitado pelas tags 

<owl:Class> e </owl:Class>, como no Exemplo 4. 

Exemplo 4 – Bloco OWL para definição de classe 

<owl:Class rdf:ID="Fabricante"> 
<rdfs:label>Fabricante</rdfs:label> 
... 
</owl:Class> 

 

Entre o início e o final do bloco OWL é possível definir algumas propriedades e 

relações da classe que está sendo criada, reduzindo o código e facilitando a leitura e a 

compreensão da estrutura da ontologia. 

6.4 Hierarquia de Classes 

Como mencionado anteriormente, toda ontologia deve se apoiar em uma estrutura 

taxionômica na qual as classes se organizam em uma forma hierárquica. Utilizando a 

linguagem OWL essa hierarquia de classes e subclasses pode ser criada utilizando a tag 

rdfs:subClassOf, como demonstrado no Exemplo 5. 

Exemplo 5 – Hierarquia de classes 

<owl:Class rdf:ID="Computador"/> 
  <rdfs:label>Computador</rdfs:label> 
... 
<owl:Class rdf:ID=”Desktop”> 
  <rdfs:label>Desktop</rdfs:label> 
  <rdfs:subClassOf rdf:resource="#Computador"/> 
  </owl:Class> 
... 
<owl:Class rdf:ID="Notebook"> 
  <rdfs:label>Notebook</rdfs:label> 
  <rdfs:subClassOf rdf:resource="#Computador"/> 
</owl:Class> 
... 
<owl:Class rdf:ID=”AllInOne”> 
  <rdfs:label>All in One</rdfs:label> 
  <rdfs:subClassOf rdf:resource="#Desktop"/> 
</owl:Class> 
... 
<owl:Class rdf:ID="Netbook"> 
  <rdfs:label>Netbook</rdfs:label> 
  <rdfs:subClassOf rdf:resource="#Notebook"/> 
</owl:Class> 

 

As declarações apresentadas no Exemplo 5 mostram que as classes “Desktop” e 

“Notebook” são definidas como subclasses da classe “Computador”. Dessa forma, o conjunto 
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de indivíduos da classe Notebook e os indivíduos da classe Desktop devem ser um 

subconjunto do conjunto de indivíduos da classe Computador. Ou seja, a classe Computador 

possui características (atributos) que são comuns à classe Notebook e à classe Desktop. 

Essa construção estabelece relacionamentos de especificidade e generalização, 

considerando o caminho que vai de uma classe para uma subclasse (especificidade) ou de uma 

subclasse à sua correspondente classe superior (generalização).  

Assim, no Exemplo 5 podemos dizer que Computador é um conceito genérico à 

Notebook e à Desktop. Inversamente, Notebook e Desktop são conceitos específicos ou uma 

especialização de Computador. AllInOne e Netbook são especializações de Desktop e 

Notebook, respectivamente. Tais relações hierárquicas podem são apresentadas graficamente 

na Figura 12. 

Figura 12 – Representação gráfica de uma hierarquia de classes 

 
Fonte: elaborada pela autora 

Na Ciência da Computação é comum denominar os relacionamentos entre classes e 

subclasses como “tipo-de” (type-of) ou “é-um” (is-a). Assim, diz-se que Notebook é-um ou é 

um tipo-de Computador. Da mesma forma, Desktop é também um tipo-de Computador. 

6.5 Classes equivalentes 

Utilizando a linguagem OWL é possível definir duas classes como sendo equivalentes 

ou sinônimas. Feito isso, cada indivíduo de uma determinada classe é também membro da 

classe equivalente. O Exemplo 6 mostra a criação da classe “Laptop” definindo-a como 

equivalente à classe “Notebook”. 
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Exemplo 6 – Classes equivalentes 

<owl:Class rdf:ID=”Laptop"> 
  <rdfs:label>Laptop</rdfs:label> 
  <owl:equivalentClass rdf:resource=”#Notebook” 
</owl:Class> 

 

Essa funcionalidade pode ser utilizada para ligar conceitos de uma mesma ontologia, 

ou mesmo para efetuar a interoperabilidade entre duas ontologias diferentes. 

6.6 Classes disjuntas 

Na OWL, um determinado indivíduo pode ser membro de mais de uma classe. 

Declarar que duas classes são disjuntas significa dizer que um indivíduo não pode ser membro 

de ambas as classes. Em outras palavras, classes disjuntas não podem ter indivíduos em 

comum. 

Exemplo7 – Classes disjuntas 

<owl:Class rdf:ID=”Desktop"> 
  <owl:disjointWith rdf:resource=”#Notebook”/> 
</owl:Class> 

 

O Exemplo7 declara que a classe “Desktop” é disjunta em relação à classe 

“Notebook”. Isso equivale dizer que não poderão existir indivíduos que sejam instâncias de 

ambas as classes. Isto é, não pode existir um computador que seja ao mesmo tempo um 

Desktop e um Notebook. 

6.7 Propriedades 

Propriedades são relações binárias usadas para estabelecer relacionamentos entre dois 

indivíduos ou entre indivíduos e valores de dados. Por meio das propriedades é possível fazer 

referência a todos os membros de uma classe, ou seja, afirmar fatos gerais sobre todos os 

membros de uma classe ou apenas sobre um indivíduo específico de determinada classe. A 

linguagem OWL dispõe de duas categorias principais de propriedades:  

� Propriedades de objetos: estabelece relação entre classes ou indivíduos; 

� Propriedades de dados: que indicam a relação entre indivíduos e valores de dados. 

Qualquer propriedade OWL é subclasse da classe rdf:Property. Propriedades de 

objetos são definidas como instância da classe owl:ObjectProperty, e propriedades de 
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dados são definidas como instância da classe owl:DatatypeProperty. No Exemplo 8 a 

propriedade de objeto denominada “Modelo” é associada à classe “Computador”. 

Exemplo 8 – Propriedade de Objetos 

<owl:ObjectProperty rdf:ID="Marca"> 
  <rdfs:label>Marca</rdfs:label> 
  <rdfs:domain rdf:resource="#Computador"/> 
  <rdfs:range rdf:resource=”#Fabricante”/> 
</owl:ObjectProperty> 

 

O Exemplo 8 apresenta a definição de uma propriedade de objetos, indicando que a 

classe Computador possui uma propriedade denominada “Marca” que deve ser 

obrigatoriamente preenchida com valores (range) da classe Fabricante, previamente definida 

na ontologia. 

O Exemplo 9 apresenta a definição de duas propriedades de dados. A primeira 

indicando que a classe Computador possui a propriedade “Memoria Ram” que só aceita 

valores inteiros positivos (positiveInteger). A segunda define a propriedade “Nome” 

do tipo string para a classe Fabricante. 

Exemplo 9 – Propriedade de Dados 

<owl:DataTypeProperty rdf:ID="MemoriaRam"> 
  <rdfs:label>Memória RAM</rdfs:label> 
  <rdfs:domain rdf:resource="#Computador"/> 
  <rdfs:range rdf:resource="&xsd;positiveInteger"/> 
</owl:DatatypeProperty> 
 
<owl:DataTypePropertyrdf:ID="Nome"> 
  <rdfs:label>Nome</rdfs:label> 
  <rdfs:domain rdf:resource="#Fabricante"/> 
  <rdfs:range rdf:resource="&xsd;string"/> 
</owl:DatatypeProperty> 

 

Assim como nas classes, é possível criar hierarquias de propriedades usando a 

declaração rdfs:subPropertyOf. Esta declaração define uma determinada propriedade 

como sendo uma sub-propriedade de alguma outra. O Exemplo 10 mostra a declaração da 

propriedade “Logradouro”, “Numero” e “Complemento” como sub-propriedades de 

“Endereco”, relacionada à classe “Fabricante”. 
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Exemplo 10 – Sub-propriedades 

<owl:DatatypeProperty rdf:ID="Endereco"> 
  <rdfs:label>Endereço</rdfs:label> 
  <rdfs:domain rdf:resource="#Fabricante"/> 
</owl:DatatypeProperty> 
 
<owl:DatatypeProperty rdf:ID="Logradouro"> 
  <rdfs:label>Logradouro</rdfs:label> 
  <rdfs:subPropertyOf rdf:resource="#Endereco"/> 
  <rdfs:domain rdf:resource="#Fabricante"/> 
  <rdfs:range rdf:resource="&xsd;string"/> 
</owl:DatatypeProperty> 
 
<owl:DatatypeProperty rdf:ID="Numero"> 
  <rdfs:label>Número</rdfs:label> 
  <rdfs:subPropertyOf rdf:resource="#Endereco"/> 
  <rdfs:domain rdf:resource="#Fabricante"/> 
  <rdfs:range rdf:resource="&xsd;positiveInteger "/> 
</owl:DatatypeProperty> 
 
<owl:DatatypeProperty rdf:ID="Complemento"> 
  <rdfs:label>Complemento</rdfs:label> 
  <rdfs:subPropertyOf rdf:resource="#Endereco"/> 
  <rdfs:domain rdf:resource="#Fabricante"/> 
  <rdfs:rangerdf:resource="&xsd;string"/> 
</owl:DatatypeProperty> 

 

A Figura 13 apresenta uma representação gráfica da estrutura hierárquica de classes 

vista anteriormente, juntamente com as definições das propriedades apresentadas nos 

exemplos. 

Figura 13 – Representação gráfica de classes e propriedades 

 
Fonte: elaborada pela autora 

Grande parte dos recursos e conceitos da linguagem OWL se assemelha aos conceitos 

de Programação Orientação a Objetos, tema estudado extensivamente na área de Ciência da 

Computação. 
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6.8 Indivíduos 

Indivíduos representam objetos pertencentes ao domínio do discurso ou de entidades 

do mundo ligados às classes previamente estabelecidas. Em uma ontologia todo indivíduo 

deve pertencer a uma classe previamente existente, criada previamente. Para inserir um 

indivíduo em uma ontologia OWL é necessário apresentá-lo como membro de uma classe. 

Exemplo 11 – Definição de um indivíduo 

 
<AllInOne rdf:ID="MeuComputador"/> 
 

 

O Exemplo 11 indica que o indivíduo “MeuComputador” é uma instância da classe 

AllInOne, o que equivale afirmar que “Meu Computador é um AllInOne”. 

Outra forma de criar um indivíduo é defini-lo inicialmente como uma instância da 

classe geral owl:Thing e em seguida defini-lo como um tipo (rdf:type) da classe à qual 

esse indivíduo está associado. No Exemplo 12, o indivíduo “MeuComputador” é inicialmente 

criado como uma instância da classe Thing e depois é definido como sendo um “AllInOne”. 

Exemplo 12 – Forma alternativa para a definição de um indivíduo 

<owl:Thing rdf:ID="MeuComputador"/> 
 
<owl:Thing rdf:about="#MeuComputador"> 
  <rdfs:label>Meu Computador</rdfs:label> 
  <rdf:type rdf:resource="#AllInOne"/> 
<owl:Thing> 

 

6.9 Identificadores e Labels 

As ontologias são utilizadas para representar o conhecimento sobre um determinado 

domínio por meio da descrição dos conceitos e relacionamentos envolvidos nesse domínio. 

Esses conceitos são representados por classes e indivíduos, e os relacionamentos são 

definidos por meio de propriedades. Classes, indivíduos e propriedades são identificados por 

um nome cujo significado tenha relação com a entidade que está sendo descrita. 

Na linguagem OWL, o identificador (ID) de qualquer entidade não pode conter o 

caractere de espaço e nem caracteres especiais, incluindo aí as letras acentuadas e o “ç”. 

Assim, muitas vezes não é possível identificar uma determinada entidade da ontologia 

utilizando uma ou mais palavras perfeitamente grafadas, principalmente em idiomas que 

utilizam acentuação, tal como português, francês, espanhol etc. 
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Manaf, Bechhofer e Stevens (2010) apresentam um estudo utilizando um corpus 

contendo 306 ontologias OWL disponíveis na Web. A partir desse corpus identificou-se um 

conjunto de diferentes estilos utilizados na definição de identificadores de classes, indivíduos 

e propriedades dessas ontologias (Tabela 1). 

Tabela 1 – Estilos de Identificadores em Ontologias 
Estilo Exemplo 

Camel Case IndexacaoBaseadaEmOntologia 
Underscore Indexacao_baseada_em_ontologia 
Hífen  Indexacao-baseada-em-ontologia 
Camel Case + Underscore IndexacaoBaseada_em_ontologia 
Camel Case + Hífen IndexacaoBaseada-em-ontologia 
Hífen + Underscore Indexacao_Baseada-em-ontologia 
Palavra única Indexacao 

 

Segundo o referido trabalho, a maioria das ontologias estudadas utilizavam 

identificadores definidos com palavras ou termos definidos em algum desses estilos. Porém, 

há de se considerar que as ontologias utilizadas na pesquisa tinham como base a língua 

inglesa, que possui certa facilidade na interpretação automática dos identificadores. Por 

exemplo: o identificador “AutomaticIndexing” ou “Automatic_indexing” podem ser 

facilmente interpretados como representantes do conceito “Automatic Indexing”. Em idiomas 

cujo léxico utiliza acentuação, essa interpretação será mais difícil. 

A linguagem OWL oferece a propriedade label com a qual é possível a definição exata 

do termo que identifica uma entidade (classe, indivíduo ou propriedade), possibilitando a 

utilização de caracteres de espaço e letras acentuadas. A forma mais simples de utilização da 

propriedade label é apresentada no Exemplo 13. 

Exemplo 13 – Forma simplificada de utilização da propriedade label 

<owl:Class rdf:ID="IndexacaoAutomatica"> 
  <rdfs:label> Indexação Automática </rdfs:label> 
… 
</owl:Class> 

 

A utilização da propriedade label é opcional e qualquer entidade, seja classe, indivíduo 

ou propriedade, pode possuir uma ou mais labels. Ela permite também a especificação do 

idioma do termo, com a utilização do parâmetro xml:lang. No Exemplo 14, a classe 

denominada “IndexacaoAutomatica” é criada com a especificação (rdfs:label) em 

português e as traduções para as línguas espanhol, inglês e francês. 
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Exemplo 14 – Utilização da propriedade label 

<owl:Class rdf:ID="IndexacaoAutomatica"> 
  <rdfs:label xml:lang=”pt”>Indexação Automática</rdfs:label> 
  <rdfs:label xml:lang=”sp”>Indexación automática</rdfs:label> 
  <rdfs:label xml:lang=”en”>Automatic Indexing</rdfs:label> 
  <rdfs:label xml:lang=”fr”>L’indexationautomatique</rdfs:label> 
… 
</owl:Class> 

 

Como vimos anteriormente, os identificadores dos elementos de uma ontologia são 

definidos em um idioma previamente estabelecido e sofrem limitações quanto à forma como 

serão expressos. Apesar dessas restrições, a OWL oferece recursos alternativos com os quais é 

possível apresentar tais identificadores de forma ipsis litteris em relação à linguagem natural. 

Por meio da propriedade label é possível não só descrever o recurso de uma forma legível 

para humanos, mas também traduzir os identificadores em uma variedade de idiomas. 

6.10 Resumo e Discussão 

A OWL é a linguagem recomendada pela W3C para a construção de ontologias e é 

baseada e lógica descritiva. Essa linguagem é bastante complexa, por isso abordamos em 

nosso trabalho apenas as características que consideramos essenciais para a presente pesquisa. 

Vimos, neste capítulo, que existem três sub linguagens derivadas da OWL: a OWL 

Lite, a OWL DL e a OWL Full, e a principal diferença entre elas é o nível de expressividade 

que cada uma permite. 

Basicamente, uma ontologia OWL possui os elementos: classes, indivíduos (também 

chamados de instâncias) e as propriedades, que são as relações entre as classes ou entre os 

indivíduos. As classes são dispostas em forma de uma taxonomia, ou seja uma hierarquia, e 

dentro de cada classe são incluídos os indivíduos com características comuns. As ontologias 

permitem inúmeros tipos de relações (propriedades).  

Um recurso muito interessante que a OWL nos oferece é a propriedade label. Classes, 

indivíduos e propriedades são identificados por um nome (ID), mas a OWL não permite que 

sejam colocados espaços, acentos ou caracteres especiais nos ID’s. Isso é facilmente 

solucionado com a utilização do label, que consiste em um rótulo adicional que pode ser 

usado para descrever melhor o nome do ID ou, ainda, trazer traduções do nome que consta no 

ID em outros idiomas, permitindo uma significativa melhora na indexação e recuperação de 
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termos. No capítulo seguinte explicitamos como o recurso label das ontologias construídas 

em OWL pode ser usado para melhorar a indexação automática de documentos textuais. 
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7 
Diretrizes para a utilização de 

ontologias na indexação automática 

A estrutura terminológica de uma ontologia é originalmente representada em 

linguagens processáveis por computador, o que permite sua utilização em vários processos 

computacionais, dentre eles a indexação automática. Porém, a criação de ontologias para fins 

de indexação devem possuir algumas características específicas, que serão abordadas neste 

capítulo. 

As propostas apresentadas, embora não tenham partido de resultados práticos ou 

experimentais, baseiam-se na pesquisa bibliográfica realizada durante este trabalho e no 

estudo do funcionamento de alguns sistemas desenvolvidos ou em desenvolvimento, 

apresentados resumidamente no Capítulo 2. 

Nos exemplos deste capítulo utilizamos uma ontologia de termos de pediatria 

(PedTerm) que apresenta informações relacionadas à saúde e ao desenvolvimento infantil 

desde o pré-natal até os 21 anos de idade. Essa ontologia está disponível no BioPortal1, um 

grande repositório de ontologias na área biomédica. Como ela foi originalmente criada no 

idioma Inglês, para cada classe incluímos propriedades label em três idiomas: inglês (com a 

grafia correta do identificador), espanhol e português. 

7.1 Ontologias para indexação automática 

No Capítulo 4 vimos que o processo de indexação automática pode ser classificado em 

dois tipos: indexação por extração automática e indexação por atribuição automática. A 

utilização de ontologias no processo de indexação se caracteriza como uma indexação por 
                                                 
1http://bioportal.bioontology.org/ 
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atribuição, na qual um documento ou um conjunto de documentos (corpus) é vinculado a uma 

estrutura terminológica. Ao se definir que um documento está relacionado a uma determinada 

ontologia, declara-se indiretamente que os assuntos tratados pelos documentos do corpus 

estão relacionados a um determinado domínio. 

Porém, há de se considerar que mesmo um documento classificado como pertencente a 

um determinado domínio pode fazer referências ou traçar relações entre temas de domínios 

diversos. Essa característica poderá afetar negativamente a qualidade da indexação do 

documento. Tal problema pode ser solucionado com a possibilidade de um sistema atribuir a 

um mesmo corpus mais de uma ontologia para a sua indexação ou, ainda, realizar uma junção 

de duas ou mais ontologias utilizando técnicas de interoperabilidade de ontologias, 

pesquisadas no âmbito da Ciência da Computação: combinação, alinhamento, integração e 

mapeamento. 

A combinação tem como resultado uma nova ontologia gerada a partir de ontologias 

fontes, que permanecem inalteradas. O alinhamento se caracteriza pela criação de um 

conjunto de correspondências entre duas ou mais ontologias. Tem-se como resultado as duas 

ontologias originais separadas, às quais são adicionadas ligações entre seus termos 

equivalentes. Na integração de ontologias é criada uma nova ontologia reutilizando ou 

combinando termos ou conceitos de outras ontologias já existentes. Obtém-se resultado uma 

ontologia única, criada pela montagem, extensão, especialização ou adaptação de outras 

ontologias de assuntos ou domínios diferentes. Finalmente, o mapeamento é uma forma de 

alinhamento de ontologias cujo resultado é uma estrutura formal persistente com expressões 

que ligam os termos de uma ontologia aos termos de outra (EUZENAT; SHVAIKO, 2007). 

É necessário, portanto, ter um mínimo conhecimento sobre o conteúdo dos 

documentos do corpus a fim de tomar decisões sobre qual ou quais ontologias devem ser 

utilizadas na sua indexação. 

A indexação por atribuição automática é realizada por meio da comparação entre 

termos extraídos dos textos de um corpus e um vocabulário do domínio. Portanto, é 

necessário existir uma coincidência entre os termos extraídos de um documento e os termos 

da ontologia. Porém, como vimos, os identificadores das classes e das propriedades possuem 

a limitação de não permitir a utilização do caractere de espaço e de letras acentuadas. Tal 

limitação inviabiliza realizar comparações diretas entre termos extraídos dos textos e os 

identificadores dos elementos da ontologia. Assim, embora opcional, a utilização da 
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propriedade label torna-se imprescindível na identificação dos elementos de uma ontologia 

para fins de indexação automática. 

É possível ainda indicar o idioma do termo definido na propriedade label por meio do 

parâmetro xml:lang. Esse recurso permite o desenvolvimento de ontologias multilíngue, 

mesmo que os seus identificadores (IDs) sejam definidos em um determinado idioma. O 

Exemplo 15 apresenta as classes “Contaceptive_Device” e a (sub-)classe “Condom” com as 

suas respectivas traduções definidas na propriedade label. 

Exemplo 15 – Classes com propriedades label 

<owl:Class rdf:ID="Contraceptive_Device"> 
  <rdfs:label xml:lang=”en”>Contraceptive Device</rdfs:label> 
  <rdfs:label xml:lang=”es”>Dispositivo Anticonceptivos</rdfs:label> 
  <rdfs:label xml:lang=”pt”>Dispositivo Anticoncepcional</rdfs:label> 
 
</owl:Class> 
 
<owl:Class rdf:ID="Condom"> 
  <rdfs:label xml:lang=”en”>Condom</rdfs:label> 
  <rdfs:label xml:lang=”es”>Condón</rdfs:label> 
  <rdfs:label xml:lang=”pt”>Preservativo</rdfs:label> 
  <rdfs:label xml:lang=”pt”>Camisinha</rdfs:label> 
 
  <rdfs:subClassOf rdf:resource="#Contraceptive_Device"/> 
</owl:Class> 

 

Para a proposta deste trabalho, a utilização da propriedade label é de importância 

fundamental na criação de ontologias para fins de indexação. Portanto, a utilização das 

propriedades label deve ser obrigatória e os idiomas que serão utilizados nas suas traduções 

dependem do conhecimento do acervo documental a ser indexado. É importante ainda que tais 

diretivas estejam definidas na política de indexação. 

7.2 Extração de termos 

A indexação por atribuição envolve, em um primeiro momento, uma indexação por 

extração, obtendo diretamente no documento um conjunto de termos que serão utilizados para 

iniciar inferências na estrutura terminológica utilizada. Esse processo de obter termos que 

indicam os assuntos tratados por um documento textual se estabeleceu como um campo de 

pesquisa na Ciência da Computação denominado “Extração de Informação” (Information 

Extraction) (SARAWAGI, 2008). 

Extração de informação, portanto, é a tarefa de extrair informação de forma 

automática a partir de documentos legíveis por computador. Essa extração pode ser realizada 
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por meio de métodos puramente matemáticos (estatísticos) ou pela utilização de métodos e 

técnicas de Processamento de Linguagem Natural (GRISHMAN, 1997). 

De forma geral, a extração de informação preocupa-se com o processamento de 

documentos textuais em linguagem natural. Porém, com a utilização e disseminação cada vez 

maior de documentos multimídia, diversos métodos e técnicas para a extração de conteúdo de 

imagens, áudio e vídeo, podem também ser vistas como extração de informação. 

7.3 Atribuição de Conceitos 

Um termo extraído do texto deve coincidir com um termo (conceito) definido na 

propriedade label de uma das classes da ontologia. Na ocorrência de tal coincidência, deve-se 

considerar o ID da classe à qual a propriedade label está associada para, a partir daí, realizar 

inferências ou traçar relacionamentos com outras classes da ontologia. 

No Exemplo 16 foi extraído do texto em português (pt) o termo “Tétano”. Por meio de 

uma busca na ontologia encontrou-se esse termo na propriedade label pertencente à classe 

“Tetanus”. Por meio da propriedade subClassOf verifica-se que esta classe é uma subclasse de 

“Bacterial_Disease”. Segue-se, assim, para a classe “Bacterial_Disease” e obtém-se a 

propriedade label em português dessa classe: “Doença bacteriana”. Repete-se o processo 

utilizando o “Infectious_Disease” para acessar a classe de nível superior, obtendo-se o termo 

descrito na propriedade label na língua portuguesa “Doença infecciosa”. Ao final desse 

processo o documento será representado pelos seguintes termos de indexação: “Tétano”, 

“Doença bacteriana” e “Doença Infecciosa”. 

O número de termos de indexação atribuídos a um documento está relacionado 

principalmente às inferências realizadas nas classes mais genéricas. Em um sistema de 

indexação poderia ser definido um parâmetro numérico que definisse o número de classes 

mais genéricas que poderiam ser utilizadas no processo indexação de um documento ou de 

um corpus. Esse parâmetro reflete o nível de exaustividade e especificidade da política de 

indexação. 

Por uma questão didática, para simplificar os exemplos utilizados nesse capítulo, 

utilizamos apenas duas classes hierarquicamente superiores para indexar os documentos. 
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Exemplo 16–Indexação automática a partir de um termo de indexação 

 
 

Consideramos que o usuário do sistema de indexação deve informar o idioma do 

documento a ser indexado para que o sistema realize a busca nas propriedades label do idioma 

correspondente. No Exemplo 16 e nos demais exemplos apresentados neste capítulo o idioma 

dos termos de indexação coincidem com o idioma do documento. Porém, é possível realizar 

uma indexação cruzada (cross-language indexing), agregando a um mesmo documento 

termos de indexação de idiomas diferentes do idioma do documento. 

7.3.1 Termos Sinônimos 

A propriedade label fornece uma maneira legível (por humanos) de descrever ou 

identificar uma classe. A OWL não impõe restrições quanto à sua utilização. Além de ser de 

uso opcional, é possível utilizar diversos labels em uma mesma classe. Da mesma forma, 

podem existir dois ou mais labels definidos com o parâmetro lang.  

No Exemplo 17 foi extraído o termo “Varicela” de um documento em português (pt). 

Esse termo está presente em uma propriedades label da classe “Chiken_Pox”. Porém, existe 

outra propriedade label em português contendo um sinônimo popular para essa doença 
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(“Catapora”) que poderá também fazer parte do índice do documento, juntamente com os 

termos relacionados às classes mais genéricas: “Doença Viral da Infância” e “Doenças ou 

Transtornos Pediátricos”. 

Exemplo 17 – Atribuição de termos sinônimos 

 
 

Outra possibilidade é considerar como sinônimos todas as classes equivalentes (Seção 

6.5) associadas às classes referenciadas durante o processo de indexação. O Exemplo 18 

apresenta de forma simples esse recurso. O termo “Espinha” é extraído do documento em 

português, que está representado na propriedade label em português (pt) da classe “Pimple” 

da ontologia. Por sua vez, a classe “Pimple” possui uma classe equivalente (equivalant Class) 

identificada por “Acne”. O sistema segue assim para a classe “Acne” e atribui ao documento 

o label (pt), o termo “Acne”.  
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Exemplo 18 – Utilização de classes equivalentes como termos sinônimos 

 
 

A indexação de termos sinônimos permite uma melhoria significativa na recuperação 

de informação, pois, no caso do exemplo, se um usuário fizer a busca no sistema pela palavra 

acne, se não houver esse parâmetro de inclusão de sinônimo na ontologia e no sistema de 

indexação, o usuário não recuperaria esse documento, uma vez que no momento da extração 

de termos o sistema registrou o termo espinha e não acne. Embora esse processo também seja 

contemplado na indexação manual com o auxílio de um tesauro por meio de remissivas, com 

um recurso computacional relativamente simples conseguimos que esse processo seja 

realizado pelo sistema com o uso de uma ontologia que contenha nas propriedades labels os 

sinônimos correspondentes aos termos autorizados. Cabe notar que esse procedimento 

também deve ser previsto na Política de Indexação para padronização de procedimentos de 

forma a garantir a uniformidade e consistência na indexação. 

7.3.2 Indexação Multilíngue 

A propriedade label possui o parâmetro xml:lang, que permite a especificação dos 

identificadores de classes e propriedades em diferentes idiomas. Com isso, uma mesma 

ontologia pode ser utilizada na indexação de um corpus contendo documentos em diferentes 

idiomas. 

O Exemplo 19 apresenta um corpus contendo três documentos de diferentes idiomas, 

representados com cores distintas. O processo de indexação automática se dará de forma 

semelhante aos apresentados nos exemplos anteriores. 
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Exemplo 19 – Indexação de um corpus multilíngue 

 
 

 

Os documentos em três idiomas (português, inglês e espanhol) são indexados com a 

utilização de uma ontologia em língua inglesa. Os documentos tratam do mesmo assunto e 

com os parâmetros do sistema configurados para detectar cada termo extraído do texto e 

encontrar seu correspondente nas propriedades labels da ontologia e, então, indexando dois 

níveis acima da classe identificada por esse termo, no respectivo idioma. Mais uma vez 

ressaltamos a importância da Política de Indexação para a parametrização do sistema para 

determinar os níveis de exaustividade e especificidade, e como serão utilizados os recursos da 

propriedade label, os idiomas contemplados pelo sistema e pela ontologia, entre outros 

fatores. 

7.4 Resumo e Discussão 

Este capítulo apresentou alguns exemplos de como a construção de ontologias em 

OWL pode contribuir significativamente para uma indexação automática de qualidade, 

refletindo positivamente na recuperação de informação adequada. 

A escolha de uma determinada ontologia restringe o campo semântico do corpus que o 

sistema irá indexar, diminuindo a polissemia e ambiguidade características da linguagem 

natural. Vimos também que é possível integrar ontologias de domínios diferentes para torna-la 
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mais completa dotando-as de mais assuntos correlatos para uma maior cobertura, mas 

lembrando do cuidado de não extrapolar um domínio do conhecimento e perder essa 

característica de controle de linguagem que a ontologia possibilita, pois neste trabalho 

propomos que as ontologias sejam utilizadas como linguagens de indexação para controle de 

vocabulário e fechamento semântico. 

As ontologias OWL nem sempre são construídas utilizando-se muitos ou mesmo todos 

os recursos que a linguagem possibilita, muitas vezes ontologias são criadas como taxonomias 

de classes, sem adição de indivíduos ou propriedades. Acreditamos que a utilização da 

propriedade label para nomear as classes, criar classes equivalentes com inclusão de 

sinônimos e acréscimo de idiomas para uma indexação multilíngue são de grande importância 

para uma indexação automática de qualidade. 

Também neste capítulo procuramos demonstrar que todos os recursos oferecidos pela 

linguagem OWL e todos os percursos e inferência que o sistema irá realizar devem estar 

pormenorizados e discriminados na Política de Indexação para que o processo seja uniforme e 

consistente. Como visto na Seção 3.2, as políticas de indexação tem a função de orientar todo 

o processo de indexação de acordo com as necessidades de informação dos usuários de um 

determinado sistema.  

Consideramos fundamental que a Política de Indexação contenha elementos como 

cobertura de assuntos, seleção e aquisição dos documentos, nível de exaustividade e de 

especificidade da indexação, entre outros que a equipe responsável julgar necessários. 

Em princípio, uma ontologia adequada para ser utilizada no processo de indexação 

automática deve agregar o maior número possível de termos relacionados direta ou 

indiretamente a um determinado domínio, a fim de se alcançar um nível aceitável de 

eficiência na indexação. Mesmo restrita a um domínio, quanto mais abrangente for uma 

ontologia, melhores serão os resultados do processo de indexação. 

Os textos utilizados na indexação devem preferencialmente tratar de um domínio 

específico, coincidente com domínio da ontologia que será utilizada para indexá-los. Na área 

da Ciência da Computação existem pesquisas em interoperabilidade de ontologias utilizando 

quatro abordagens principais: combinação, mapeamento, alinhamento e integração. 

A definição dos níveis de exaustividade e de especificidade tem relação com a 

estrutura hierárquica da ontologia. Dada uma classe (termo) da ontologia, os níveis de 



95 

exaustividade e especificidade serão conseguidos pela definição da quantidade de novos 

termos de indexação que serão derivados dos relacionamentos de classe-subclasse dos demais 

conceitos da ontologia. 

Por fim, relembramos a ideia de Fujita (1999) que destaca que a Política de indexação 

deve ser vista como um conjunto de decisões que esclareçam os interesses e objetivos de um 

sistema de informação e, particularmente, do sistema de recuperação da informação, uma vez 

que decide não apenas sobre a consistência dos procedimentos de indexação em relação aos 

seus efeitos na recuperação, mas principalmente sobre a delimitação da cobertura temática em 

níveis qualitativos e quantitativos tendo em vista os domínios de assuntos e as demandas dos 

usuários. 
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8 
Conclusões 

A utilização de sistemas e programas de indexação automática tem como principal 

objetivo tornar esse processo mais rápido e com um melhor custo-benefício. Com o 

crescimento da quantidade de documentos que são produzidos e disponibilizados, é necessário 

que pesquisas sejam feitas em torno desse processo, buscando sempre melhorar os sistemas e 

programas de indexação automática. 

Nesse sentido, apresentamos neste trabalho diretrizes para a utilização de ontologias 

no processo de indexação automática de forma a proporcionar maior eficiência na 

recuperação de informações. Não basta atrelar uma ontologia qualquer ao sistema de 

indexação. É necessário que as ontologias possuam características específicas para que isso 

ocorra com precisão. O ideal é que as ontologias que serão utilizadas no processo de 

indexação automática sejam construídas para esse fim ou, ao menos, revisadas e adaptadas 

conforme as diretrizes que apresentamos. 

A Política de Indexação deve nortear todo o processo de construção de ontologias para 

fim de indexação automática, além de definir os parâmetros utilizados no sistema de 

indexação. 

O uso de ontologia no processo de indexação automática permite agregar a esse 

processo não só uma linguagem de um domínio específico, mas também uma estrutura lógica 

e conceitual que pode ser utilizada para realizar inferências, e cujas relações permitam uma 

expansão dos termos diretamente extraídos do texto do documento. 

As linguagens de indexação tradicionais utilizadas por indexadores humanos para 

traduzir os assuntos de documentos em termos padronizados, sempre se mostraram eficientes 

na representação da informação no processo de indexação manual. Consideradas como 
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linguagens de indexação, as ontologias abrem novas perspectivas para as pesquisas em 

indexação automática, pois oferecem uma estrutura conceitual e terminológica restrita a um 

determinado domínio e originalmente representada em linguagens processáveis por 

computador. 

As ontologias se colocam como um novo instrumento a ser incorporado ao arsenal 

teórico e prático da Ciência da Informação. A aprendizagem de novos conceitos e novos 

recursos oferecidos pelas ontologias é um desafio para os profissionais da informação, mas 

que pode ser facilmente enfrentado utilizando toda bagagem teórica acumulada durante toda a 

história da Ciência da Informação.  
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